


Brasília, 2021

PREDOMINANTE 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA



RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

José Barroso Tostes Neto

SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO CORPORATIVA

Moacyr Mondardo Junior

COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

Denize Canedo da Cruz

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
REITOR

João Carlos Salles Pires da Silva

 VICE-REITOR
Paulo César Miguez de Oliveira

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETOR

João Martins Tude

VICE-DIRETOR
André Luis Nascimento dos Santos

EQUIPE TÉCNICA

COORDENAÇÃO
Elizabeth Matos Ribeiro

Guilherme Marback Neto

APOIO
Agnes Bezerra Freire de Carvalho

Renato dos Santos Filho

CONCEPÇÃO VISUAL
Márdel Pereira dos Santos



4CATEGORIA A | PREDOMINANTE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

SUMÁRIO

SUMÁRIO

06 | APRESENTAÇÃO

08 | PROCESSO DE TRABALHO DO USUÁRIO
         A DEMOCRATIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
         DE SOLUÇÕES
 08 | RESUMO DO RELATO DA INICIATIVA
 08 | DESCRIÇÃO DO PROCESSO ANTERIOR À INICIATIVA
 09 | DETALHAMENTO DA INICIATIVA
  09 | IDEALIZAÇÃO, CONCEPÇÃO E TRABALHO EM EQUIPE
  10 | ENQUADRAMENTO NO TEMA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO
  13 | OBJETIVOS DA INICIATIVA
  14| PÚBLICO-ALVO CONTEMPLADO NA INICIATIVA
  14| ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO
  16| RECURSOS UTILIZADOS

 17 | DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À INICIATIVA E 
          MELHORIAS ALCANÇADAS
  26 | RESULTADOS QUANTITATIVOS E/OU QUALITATIVOS
  30 | LIÇÕES APRENDIDAS

33 | SARA – SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE REGIMES 
         ADUANEIROS. ESTUDO DO IMPACTO DA FERRAMENTA NA    
         LIBERAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA FISCAL E REDUÇÃO DE  
         TEMPOS NO DESEMBARAÇO DE DECLARAÇÕES COM  
         REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS
 33 | RESUMO DO RELATO DA INICIATIVA
 34 | DESCRIÇÃO DO PROCESSO ANTERIOR À INICIATIVA
 37 | DETALHAMENTO DA INICIATIVA
  37 | IDEALIZAÇÃO, CONCEPÇÃO E TRABALHO EM EQUIPE
  38 | ENQUADRAMENTO NO TEMA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO
  39 | OBJETIVOS DA INICIATIVA
  39| PÚBLICO-ALVO CONTEMPLADO NA INICIATIVA
  40| ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO
  41| RECURSOS UTILIZADOS



5CATEGORIA A | PREDOMINANTE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

SUMÁRIO

 41 | DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À INICIATIVA E 
          MELHORIAS ALCANÇADAS
  48 | RESULTADOS QUANTITATIVOS E/OU QUALITATIVOS
  51 | LIÇÕES APRENDIDAS

54 |  ANÁLISE JUDICIAL COM APRENDIZAGEM DE
         MÁQUINA (AJudAM)
 54 | RESUMO DO RELATO DA INICIATIVA
 54 | DESCRIÇÃO DO PROCESSO ANTERIOR À INICIATIVA
 56 | DETALHAMENTO DA INICIATIVA
  56 | IDEALIZAÇÃO, CONCEPÇÃO E TRABALHO EM EQUIPE
  56 | ENQUADRAMENTO NO TEMA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO
  57 | OBJETIVOS DA INICIATIVA
  57| PÚBLICO-ALVO CONTEMPLADO NA INICIATIVA
  57| ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO
  70| RECURSOS UTILIZADOS

 71 | DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À INICIATIVA E 
          MELHORIAS ALCANÇADAS
  76 | RESULTADOS QUANTITATIVOS E/OU QUALITATIVOS
  77 | LIÇÕES APRENDIDAS



6CATEGORIA A | PREDOMINANTE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO

O Prêmio de Criatividade e Inovação tem por objetivo reconhecer e 
valorizar trabalhos apresentados por servidores e empregados em 
exercício na Receita Federal do Brasil (RFB), que se caracterizem pela 
inovação, criatividade, qualidade técnica e aplicabilidade na implantação 
de boas práticas de gestão e melhoria dos processos de trabalho e dos 
serviços prestados ao contribuinte.

Com essa iniciativa, objetiva-se incentivar o estudo de temas relevantes 
para o aperfeiçoamento de estratégias e métodos operacionais da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, bem como constituir 
um considerável acervo de ideias e sugestões que representem uma 
oportunidade para analisar e aprofundar reflexões sobre a melhoria 
dos serviços prestados por esta instituição, e, ainda, uma forma de 
melhorar a gestão do conhecimento.

O projeto desta premiação insere-se na política institucional de 
reconhecimento e valorização do corpo funcional desta Secretaria e, 
ao mesmo tempo, promove e propicia o espaço organizacional para a 
apresentação de iniciativas inovadoras que contribuam para a melhoria 
da qualidade dos serviços prestados pela RFB à sociedade.

Os prêmios ofertados aos vencedores do certame representam um 
reconhecimento institucional às práticas que induzem à inovação na 
gestão institucional, com vistas a identificar experiências que possam 
ser disseminadas e alavancar outras práticas inovadoras. Busca-se a 
gestão de excelência e o incentivo à busca permanente da melhoria dos 
processos de trabalho e dos serviços prestados aos contribuintes.

Este e-book contém os trabalhos premiados dos três vencedores da 
categoria A em 2021, e representa uma contrapartida socioambiental 
ao patrocinador Banco do Brasil.
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Processo de Trabalho do Usuário – A 
Democratização do Desenvolvimento de 
Soluções

RESUMO DO RELATO DA INICIATIVA

O presente relato descreve, de forma sucinta — no Contexto do Sistema 
Institucional da Receita Federal do Brasil (RFB) denominado ContÁgil — a 
criação de uma funcionalidade que traz a possibilidade de que qualquer 
usuário, mesmo sem qualquer conhecimento de programação, consiga 
automatizar, no todo ou em parte, seu próprio processo de trabalho.

Serão descritos aqui o funcionamento de tal ferramenta, as 
características da funcionalidade, os resultados já obtidos, o histórico 
da implementação e, ainda, a visão de futuro para sua utilização. Vale 
ressaltar a mudança de paradigma em relação ao papel do servidor da 
RFB: de executor de processos a gestor de projetos e soluções.

DESCRIÇÃO DO PROCESSO ANTERIOR À INICIATIVA
A Receita federal do Brasil possui mais de 400 processos de trabalho 
mapeados, vários deles sem solução tecnológica robusta para 
tratamento de estoques e trabalho em lote, num cenário de vertiginosa 
redução do quadro funcional e aumento das demandas por parte do 
Cidadão / Contribuinte.

Internamente, a quantidade de demandas por soluções tecnológicas 
é imensa e o número de servidores capazes de desenvolver soluções 
tecnológicas mostra-se bastante pequeno. Outro problema institucional 
latente é a percepção da existência de conhecimento tácito e carência de 
conhecimento explícito. A gestão do conhecimento revela-se também 
como um dos maiores problemas institucionais: o “como fazer” e a forma 
mais otimizada de fazer não estão documentados de forma sistemática, 
organizada e centralizada. Encontrar tal conhecimento internamente é, 
ainda, para muitos servidores, uma tarefa bastante árdua.

A funcionalidade objeto deste relato surge como resposta a tais 
problemas, trazendo as seguintes soluções:
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1. Número de demandas por soluções tecnológicas muito elevado: 
transformação da totalidade do corpo funcional em potenciais 
desenvolvedores de soluções para o seu próprio processo de trabalho.

2. Gestão do Conhecimento: Centralização em único local das soluções 
desenvolvidas para os mais diversos processos de trabalho, organizadas 
por Processo de Trabalho de 1o e 2o níveis.

3. Transformação de conhecimento tácito em explícito: documentação do 
“como fazer” inerente à funcionalidade.

4. Quantitativo de desenvolvedores internos da Instituição pequeno: a 
partir da organização dos processos de trabalho por tarefas, como será 
detalhado adiante, ficam claros os gargalos específicos que demandam 
de fato desenvolvimento de scripts / novas funcionalidades por equipes 
de desenvolvimento interno. Ao invés de desenvolver uma solução para 
um processo de trabalho inteiro, passa-se a desenvolver soluções para 
tarefas pequenas e simples, potencializando de forma exponencial a 
capacidade de desenvolvimento de soluções da instituição como um 
todo.

DETALHAMENTO DA INICIATIVA

IDEALIZAÇÃO, CONCEPÇÃO E TRABALHO EM EQUIPE

A funcionalidade “Processo de Trabalho do Usuário” surge de uma 
grande construção coletiva de uma equipe de desenvolvimento interno 
já consolidada no âmbito da RFB. Podemos afirmar que a ideia acaba 
surgindo de forma natural, levando em consideração a estratégia de 
desenvolvimento dessa equipe ao longo dos anos, o foco no usuário e 
no processo de trabalho, bem como a tentativa de sempre desenvolver 
soluções genéricas e aplicáveis a vários processos de trabalho 
simultaneamente.

Na verdade, a evolução do Plugin que abarca a funcionalidade é 
decorrente do feedback de toda a instituição, dos mais de 14 000 
usuários ao longo de toda a história do mencionado Plugin, e das mais 
de 5,3milhões de ações por mês (média atual de utilização) efetuadas 
nos sistemas de origem da RFB por meio do referido plugin. 
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A ideia decorre também da necessidade de sistematização, otimização 
e organização na utilização das mais de 480 funcionalidades criadas por 
essa equipe de desenvolvimento interno.

A implementação da ideia e os produtos até agora obtidos decorrem do 
apoio da alta administração do Órgão, em especial da Superintendência 
que criou o referido Plugin e dos Órgãos Centrais no planejamento de 
um piloto que vem trazendo resultados que nem sequer poderiam ser 
vislumbrados até pouco tempo atrás.

Historicamente, importante mencionar a estratégia na criação das 
conhecidas (na instituição) “Notas de Desempenho”, que por si só já 
eram grandes automatizações de grandes gargalos da RFB. A ideia 
da funcionalidade “Processo de Trabalho do Usuário” foi fortemente 
influenciada pela estratégia adotada.

A funcionalidade, nominada por alguns como a “Automatização da 
Automatização”, teve seu surgimento devido a todos esses fatores 
e atores, que constam do Anexo I como coautores. É possível que 
tenhamos feito injustiça ao deixar de mencionar alguém neste anexo, e 
desde já agradecemos a colaboração e pedimos desculpas por eventual 
lapso.

Mais importante ainda é mencionar o ContÁgil como a maior das 
inovações (ao nosso ver) no âmbito da RFB. Sem o ContÁgil, nada do 
aqui foi discorrido seria sequer cogitado.

ENQUADRAMENTO NO TEMA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO

A justificativa para o enquadramento no tema “Criatividade e Inovação” 
decorre dos princípios que permeiam a funcionalidade:

1. Evolução Contínua
2. Simplicidade
3. Padronização
4. Compartilhamento imediato / Generosidade
5. Sistematização do Conhecimento
6. Reuso de soluções existentes
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7. Desenvolvimento Colaborativo e Democrático
8. Mapeamento das reais necessidades de desenvolvimento
9. Transparência

Evolução Contínua

Soluções tecnológicas são continuamente suplantadas no mundo atual. 
É necessário evoluir continuamente e permitir incrementos paulatinos 
da eficiência na execução dos mais diversos processos de trabalho 
da instituição. Essa característica é inerente à funcionalidade aqui 
discorrida, uma vez que qualquer usuário pode editar um “Processo 
de Trabalho do Usuário” criado por outro servidor. Descoberta nova 
forma mais eficiente de fazer, basta atualizar o “Processo de Trabalho 
do Usuário” anteriormente criado. 

Simplicidade

Para alguns, chega a trazer perplexidade a facilidade na criação de um 
“Processo de Trabalho do Usuário” bem como na sua execução. Mais 
adiante, traremos alguns exemplos dessa simplicidade.

Padronização

No desenvolvimento interno, estimamos que 70% do esforço provêm 
da criação de interfaces para o usuário de determinada solução. A 
funcionalidade “Processo de Trabalho do Usuário” dispensa (não impede, 
importante ressaltar) a confecção de interfaces, bem como padroniza a 
interface das soluções desenvolvidas no momento da execução pelo 
usuário.

Dessa forma, a semelhança na execução de “Processos de Trabalho do 
Usuário” distintos reduz vertiginosamente a necessidade de capacitação 
para determinado processo de trabalho, bem como padroniza o 
resultado do trabalho, trazendo ganhos significativos para a imagem 
da Instituição relativamente à eficiência e à adoção de procedimentos 
padronizados em toda a instituição.
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Compartilhamento imediato / Generosidade

De nada adiantariam os princípios aqui colacionados se não fosse 
possível o imediato compartilhamento das soluções desenvolvidas no 
âmbito da RFB. Qualquer servidor da RFB pode compartilhar o “Processo 
de Trabalho do Usuário” com toda a Instituição de forma imediata, bem 
como consultar e utilizar o que já foi desenvolvido por outro usuário. O 
princípio da Generosidade é alicerce da criação do Plugin que abarca a 
funcionalidade e da equipe que o desenvolve.

Sistematização do Conhecimento

A partir do momento que são compartilhados os “Processos de Trabalho 
do Usuário” criados no âmbito da Instituição, com organização por 
processo de trabalho de 1o e 2o níveis, o conhecimento institucional 
torna-se de fácil acesso, uma vez que centralizado numa única consulta 
e de fácil busca pelo servidor que executa determinado processo de 
trabalho. A funcionalidade tem ainda a característica inerente de ser 
um roteiro do processo de trabalho, o que sistematiza o conhecimento 
relativamente a dado processo de trabalho. A digressão até aqui feita 
ainda de forma abstrata será elucidada à frente com a apresentação da 
funcionalidade em si.

Reuso de soluções existentes / Desenvolvimento Colaborativo 
e Democrático / Mapeamento das reais necessidades de 
desenvolvimento

A identificação das tarefas que efetivamente ainda não foram 
automatizadas é essencial para a coordenação e priorização do 
desenvolvimento de novas soluções internamente na Instituição. Uma 
mesma tarefa pode ser executada nos mais diversos processos de 
trabalho. Quando se desenvolvem soluções específicas para um dado 
processo de trabalho, a chance de um esforço redundante é quase certa. 
A funcionalidade aqui apresentada permite a concatenação, utilização 
e agrupamento de quaisquer funcionalidades de alguns dos principais 
Plugins do ContÁgil, qualquer importação do ContÁgil, qualquer script 
já desenvolvido no âmbito do ContÁgil, bem como o agrupamento de 
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Modelos Analíticos Dinâmicos (MAD) em uma só ação e a obtenção 
de dados no Receita Data (datalake Institucional). Tais características 
permitem o desenvolvimento de soluções por qualquer servidor, 
trazendo para o polo ativo do desenvolvimento interno, potencialmente, 
toda a Instituição.

Importante mencionar que a reutilização de funcionalidades criadas 
por equipes de desenvolvimento interno no âmbito do ContÁgil, com 
toda a expertise e confiabilidade adquirida ao longo de vários anos de 
experiência e sucesso, traz consigo de forma imediata a solução para os 
maiores problemas no desenvolvimento tecnológico: o tratamento de 
erros consistente e a garantia de manutenção e suporte.

Transparência

A concepção da funcionalidade tem como princípio salvar todos os 
cruzamentos e resultados intermediários, sendo assim passíveis de 
conferência / testes / auditoria por qualquer usuário. 

OBJETIVOS DA INICIATIVA

Os objetivos da iniciativa aqui aludida decorrem dos problemas 
percebidos no contexto de sua criação:

• 	Aumentar a velocidade na produção de soluções tecnológicas.

• 	Aumentar exponencialmente o número de servidores capazes de 
desenvolver soluções internas.

• 	Contribuir para a criação de um modelo de coordenação para o 
desenvolvimento interno .

• 	Incrementar a eficiência dos processos de trabalho da RFB e da 
Administração Pública como um todo.

• 	Elevar a utilização de soluções automatizadas nos processos de 
trabalho da RFB.

• 	Contribuir para a gestão do Conhecimento Institucional.

• 	Contribuir para atender aos anseios e demandas dos Contribuintes / 
Cidadãos.
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PÚBLICO-ALVO CONTEMPLADO NA INICIATIVA

O público-alvo da iniciativa são todos os colaboradores da Administração 
Pública como um todo. 

No item anterior mencionamos a Administração Pública, não apenas a 
RFB. Não se trata de visão de futuro, mas, sim, de realidade. O Plugin 
que abarca a funcionalidade é nativo do ContÁgil Lite, sistema objeto 
de vários convênios que têm como partes os mais diversos Órgãos das 
Administrações Tributárias municipais e estaduais, além de diversos 
outros Órgãos da Administração Pública.

A funcionalidade em pauta, por ter sido construída de forma genérica, 
é passível de utilização inclusive externamente à RFB. 

ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO

A efetiva implementação daquilo que aqui se propõe não se resume à 
disponibilização de uma excelente funcionalidade para os servidores da 
RFB. 

Trata-se de um Projeto de grande abrangência com participação direta 
do Gabinete da RFB e da Superintendência criadora do Plugin. 

Abaixo, segue um cronograma das etapas da efetiva implementação, 
que culminou com um evento ao vivo realizado em Outubro de 2021 
para ampla disseminação no âmbito da RFB como um todo. Após o 
cronograma relataremos detalhes dessas etapas para visualização do 
Projeto de forma geral, bem como seu alcance até a presente data.

1. Concepção e Idealização: 08/2020.

2. Entrega do MVP (Minimal Viable Product) – Disponibilização para 
testes: 09/2020.

3. Fase de teste do MVP: 09/2020 a 10/2020.

4. Disponibilização da funcionalidade para usuários em Geral em fase 
de homologação: 10/2020.

5. Melhorias diversas: 10/2020 a ...

6. Apresentação da funcionalidade com participação da Superintendência 
criadora do Plugin / Gabinete dos Órgãos Centrais: 11/2020.
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7. Inclusão da funcionalidade como Projeto Estratégico dos Órgãos 
Centrais no plano Operacional – 11/2020.

8. Planejamento de Piloto por parte do Gabinete / RFB para teste 
da metodologia (não da funcionalidade) para um conjunto de 30 
Processos de Trabalho volumosos em pequenos grupos compostos 
por representantes de algumas Superintendências no âmbito de 
equipes especializadas.

9. Desenvolvimento e testes desses 30 Processos de Trabalho elegidos 
pelo Gabinete/RFB em Conjunto com a Superintendência criadora do 
Plugin executados por meio da funcionalidade: 12/2020 a 04/2021.

10. Avaliação dos resultados por tais grupos: 05/2021

11. Encaminhamento para normatização e divulgação dos Processos de 
Trabalho testados: 05/2021.

12. Evento para ampla disseminação da funcionalidade (evento ao 
vivo aberto para todos os servidores da RFB – ainda não realizado): 
marcado para os dias 19/10/2021 a 21/10/2021.

Em relação aos itens 1 a 5 acima, eles são autoexplicativos e não serão 
detalhados.

Em novembro de 2020, foi feita apresentação da funcionalidade para 
o Gabinete da RFB, que, vendo e compreendendo todo seu potencial, 
incluiu em seu Plano Operacional para 2021 a institucionalização da 
utilização funcionalidade. 

A Estratégia do Gabinete foi realizar testes concretos com pequenos 
grupos, sem ampla divulgação, sem alarde, de forma discreta, para 
alguns processos de trabalho elegidos conforme o critério de volume 
de processos abrangidos no âmbito do sistema e-processo.

De dezembro de 2020 a abril de 2021, foram desenvolvidos e testados 
30 “Processos de Trabalho do Usuário” em algumas Regiões Fiscais. O 
resultado para todos os testes foi, basicamente, como regra, sempre o 
mesmo: extinção do estoque durante a fase de testes e validação.

Essencial ressaltar uma premissa importante de tal piloto: os servidores 
encarregados da criação dos “Processos de Trabalho do Usuário” 
escolhidos não sabem programar sequer uma linha de código.
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Importante também ressaltar que, paralelamente a esse projeto, a 
funcionalidade ficou disponível para os usuários em geral. Assim, apesar 
de não haver uma ação de disseminação ou capacitação referente à 
utilização da funcionalidade, ela ficava visível para os usuários em 
geral, ou seja, não ficava restrita aos servidores participantes do 
Projeto do Gabinete da RFB. Essa informação será bastante relevante 
para a compreensão do tópico relativo à apresentação dos resultados 
atingidos.

Em meados de abril e até maio de 2021 foram elaboradas minutas 
de atos normativos, que foram encaminhadas pelo Gabinete da RFB 
às Coordenações para revisão, análise e publicação. Tais atos foram 
parcialmente publicados como normas de execução e em parte estão 
em análise pelas Coordenações.

Em outubro de 2021, nos dias 19 a 21, evento já marcado, será feita 
formalmente a disseminação e capacitação para todos os servidores da 
RFB (texto escrito no início de outubro de 2021). 

RECURSOS UTILIZADOS

Para o desenvolvimento da funcionalidade, houve participação da equipe 
de desenvolvimento do Plugin que abarca a funcionalidade em tela. Esse 
foi o principal recurso utilizado: a força laboral dos integrantes da própria 
equipe. Importante ressaltar que, paralelamente ao desenvolvimento 
dessa funcionalidade, outras dezenas de funcionalidades eram 
simultaneamente desenvolvidas. Obviamente houve priorização dessa 
funcionalidade para o desenvolvimento, teste e homologação. Houve 
participação efetiva de todos os integrantes da equipe dado o impacto 
que ela trazia para a instituição, bem como todo o know how adquirido 
ao longo dos anos no desenvolvimento interno de soluções. 

Não houve recursos financeiros destinados ao desenvolvimento da 
funcionalidade.

O principal recurso tecnológico foi o ContÁgil como framework de 
desenvolvimento.
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DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À INICIATIVA E MELHORIAS 
ALCANÇADAS

Até o presente tópico, apesar de bastante digressar sobre a 
funcionalidade em pauta de forma abstrata, não se demonstrou, na 
prática, o que ela permite.

Este tópico vem elucidar os conceitos até aqui abordados, bem como 
demonstrar o que até aqui sobre ela foi relatado. Segue abaixo a 
descrição sucinta da funcionalidade em pauta.

Funcionalidades	do	“Processo	de	trabalho	do	Usuário”

As funcionalidades contidas no “Processo de Trabalho do Usuário” são 
essas acima ilustradas. A seguir passamos a descrever cada uma delas.
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Processo de Trabalho do Usuário – Criar

A funcionalidade “Criar” é organizada em tarefas. Podemos incluir 
tarefas , incluir MADs ou um conjunto de MADs, incluir scripts e incluir 
atividades externas ao ContÁgil (tarefas eventualmente ainda não 
automatizadas no âmbito do ContÁgil ou intervenções necessárias de 
análise por parte do usuário). 

O criador de um Processo de Trabalho do Usuário tem a seu dispor a 
inclusão das seguintes tarefas:

1) Funcionalidades do Menu “Projeto” do ContÁgil:
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2) Importações do Sistema ContÁgil:

		

		
**Estão	incluídas	nessas	importações	os	dados	obtidos	por	meios	dos	Plugins	SPED	ECF,	
EFD,	EFD	Contribuições,	EFD	Reinf	e	EFD	ICMS	IPI.

3) Funcionalidades do Menu “Ferramentas” do ContÁgil
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4) Funcionalidades do Plugin que abarca a funcionalidade (mais de 480 
ao todo), relativas aos mais diversos processos de trabalho da RFB. Aqui 
ilustraremos sem a expansão dos submenus, uma vez que ocuparia muito 
espaço, o que o presente relato não permite:
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5) Inclusão de MADs

Importante ressaltar que a inclusão de MADs não se restringe aos MADs 
locais, podendo executar MADs que realizam consultas no Receita Data. 
Apenas a título de ilustração, seguem algumas bases disponíveis:

Abrimos um parêntese para definir MAD da forma mais didática possível, 
sem apego à definição técnica: trata-se de ferramenta para trabalho com 
grandes conjuntos de dados de forma a permitir ao usuário a montagem 
de tabelas com dados de seu interesse, na granulação desejada, sendo 
possível o cruzamento de duas ou mais bases.

6) Inclusão de scripts
É possível a inclusão de scripts desenvolvidos no ContÁgil como uma 
das tarefas do Processo de trabalho do usuário, o que expande mais 
ainda as possibilidades de automatizações de processos de trabalho. 
Há uma grande quantidade de scripts compartilhados no servidor do 
ContÁgil. 

7) Mapeamento automático da entrada de funcionalidades chamadas 
pelo Processo de Trabalho do Usuário

Para que seja possível automatizar integralmente um dado processo de 
trabalho, a funcionalidade “Criar” permite que seja indicada a tabela de 
entrada após sua preparação por meio de conjunto de MADs ou scripts, 
de forma a encadear todas as tarefas sem intervenção do usuário.
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8) Mapeamento automático da Geração de Documentos

É possível ao criador de um Processo de Trabalho do Usuário definir 
sem a intervenção do usuário quais os documentos serão gerados, bem 
como suas variáveis, mapeamentos e tipo de documento.

9) Agrupar tarefas

Após a criação de um Processo de Trabalho do Usuário, é possível 
agrupar tarefas, de forma que, caso não exista intervenção analítica 
ou alguma atividade externa ainda não automatizada no âmbito do 
ContÁgil durante sua execução, é possível transformar um Processo de 
Trabalho do Usuário como o da figura à esquerda em um Processo de 
Trabalho do Usuário como o da figura à direita:
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10) Da padronização das Interfaces

Abaixo seguem algumas imagens de Processos de Trabalho do Usuário 
distintos já confeccionados:

				

				

Processo de Trabalho do Usuário – Executar

A execução de um Processo de Trabalho já criado consiste em clicar 
sobre cada tarefa e em seguida clicar em “Executar”. Após executada 
uma tarefa, ela é marcada como “realizada” por meio de um ícone 
“check” verde. Na figura abaixo, as tarefas 1 a 3 já foram executadas. 
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Isso permite que o usuário possa continuar uma execução em outro 
momento e, até mesmo, em outro dia. Após fechar a funcionalidade, 
a execução incompleta ficará salva e será possível retomar de onde foi 
interrompida a execução.

Processo de Trabalho do Usuário – Compartilhar
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Permite o compartilhamento imediato de um “Processo de Trabalho do 
Usuário” com toda a Instituição. 

O compartilhamento é organizado por Processo de Trabalho de 1o e 2o 
níveis. Tal organização possibilita a pesquisa por processo de trabalho, 
de forma a permitir o conhecimento por parte dos servidores das 
soluções desenvolvidas por usuários que realizam atividades correlatas. 
Abaixo, uma figura que ilustra a organização desse compartilhamento:

Ainda sobre o compartilhamento, foram criados selos para a identificação 
de Processos de Trabalho do Usuário:

• 	o selo Institucional, para os quais já exista normativo que discipline 
sua utilização,

• 	o selo de testado ou desenvolvido pela equipe que desenvolve o 
plugin que abarca a funcionalidade; e

• 	o selo de usuário, criado de forma independente pelos diversos 
servidores da RFB. 

Este selo é um dos critérios de consulta dos Processos de Trabalho do 
Usuário compartilhados e tem o objetivo de destacar a confiabilidade 
daqueles que já passaram por processo de validação.

As funcionalidades de importação e exportação têm também a 
finalidade de compartilhamento. No entanto, às vezes, é conveniente 
o compartilhamento para um número reduzido de servidores. Nesse 
caso, exporta-se o arquivo do Processo de Trabalho do Usuário para 
compartilhar com outra pessoa e a pessoa que recebe o arquivo 
importa-o para possibilitar sua execução.

O objetivo deste tópico não é ensinar a criação ou a execução de 
Processos de Trabalho do Usuário, mas sim demonstrar as infindáveis 
possibilidades que a funcionalidade traz. A simplicidade da criação será 
difícil de ser ilustrada dada a extensão reduzida do presente trabalho. 
No entanto, no subtópico seguinte demonstraremos fatos que ilustram 
tal simplicidade.
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RESULTADOS QUANTITATIVOS E/OU QUALITATIVOS

Os resultados não possuem significado se não vinculados aos objetivos 
de uma dada iniciativa. Retomamos, dessa forma, um a um, os objetivos 
já trazidos em tópico anterior e relacionamos os respectivos resultados 
conforme o objetivo elencado.

• 	Aumentar exponencialmente o número de servidores capazes de 
desenvolver soluções internas

Os números são muito relevantes e empolgantes relativamente a este 
objetivo. O Plugin que abarca a funcionalidade possui estatísticas de 
utilização para cada uma das funcionalidades disponibilizadas aos 
servidores da RFB. 

 Sem nenhuma ação de divulgação, disseminação ou capacitação, 
conforme mencionado em tópicos anteriores, dada a estratégia de 
Implementação adotada pelo Gabinete da RFB o número de servidores 
que utilizaram a funcionalidade “Processo de Trabalho do Usuário – 
Criar “ foi 216 de maio/2021 até a presente data (texto escrito no início 
de outubro de 2021).

 É difícil imaginar o surgimento espontâneo, em menos de 5 meses, 
de 216 servidores desenvolvedores de soluções automatizadas para os 
mais diversos processos de trabalho sem nenhum tipo de capacitação.

Poder-se-ia indagar se entre esses 216 colaboradores não estariam 
aqueles que já desenvolvem soluções internamente. Para dirimir essa 
dúvida, com base nas estatísticas de utilização e nos dados do SA3, 
apresentamos uma tabela com os 20 maiores criadores de Processos 
de Trabalho do Usuário suas respectivas formações:

Ranking De Utilização (Criar) Formação

1 Comunicacao Social

2 Direito 

3 Engenharia Mecânica

4 Direito

Tabela continua pág. 26
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Ranking De Utilização (Criar) Formação

5 Ciências Contábeis 

6 Não Informado No Sa3

7 Administração

8 Ciências Contábeis

9 Engenharia Elétrica 

10 Direito

11 Ciências Contábeis

12 Administração

13 Engenharia Elétrica 

14 Direito 

15 Ciências Contábeis

16 Comércio Exterior

17 Administração  
Engenharia Elétrica 

18 Medicina 

19 Não Informado No Sa3

20 Engenharia

Em relação aos servidores que possuem formação em Engenharia, 
conseguimos contatar dois dos cinco presentes na lista. Ambos nos 
informaram não possuir conhecimento de Programação.

Com certeza há desenvolvedores nessa lista, não há dúvidas. A relação 
trazida acima serve para ilustrar que eles são exceção.

• 	Incrementar a eficiência dos processos de trabalho da RFB e da 
Administração Pública como um todo

O maior dos resultados relativamente a tal objetivo foi na execução dos 
testes do Projeto Coordenado pelo Gabinete da RFB: a eliminação de 
estoque para o conjunto de processos de trabalho tratados no Projeto. 
Não se faz necessária mais nenhuma exposição a respeito do tema. 
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• 	Elevar a utilização de soluções automatizadas nos processos de 
trabalho da RFB

Conforme dito anteriormente, o Plugin que abarca a funcionalidade 
possui estatística de utilização para cada uma das funcionalidades 
desenvolvidas. No mês anterior ao desenvolvimento da funcionalidade 
em pauta, o plugin registrou 1,7 milhõesde ações nos sistemas de 
origem da RFB. Após a criação da Funcionalidade Processo de Trabalho 
do Usuário, o número de açõesexecutadas nos sistemas de origem da 
RFB por meio do referido Plugin passou para 5,4 milhões por mês, a 
partir de maio de 2021. Nos últimos 5 meses, foram executadas mais 
de 27 milhões de ações pelos usuários nos sistemas de origem da 
RFB. Isso corresponde a mais do que o triplo de utilização do referido 
Plugin após a criação da funcionalidade. São mais de 1300 usuários 
da funcionalidade “Executar Processo de Trabalho do Usuário”, o que 
incrementou consideravelmente o número de ações por parte dos 
usuários de forma mais otimizada e sistematizada.

• 	Aumentar a velocidade na produção de soluções tecnológicas

Uma funcionalidade de complexidade média do Plugin que contém 
a funcionalidade corresponde a aproximadamente 80 pontos de 
função. Imaginemos um Processo de trabalho com 10 tarefas de média 
complexidade que automatiza por completo determinado processo de 
trabalho. Para fins de simplificação, vamos assumir que um Processo 
de Trabalho do Usuário desse porte corresponda a uma funcionalidade 
desse grau de complexidade. Consideremos agora que os 216 servidores 
acima mencionados tenham criado, cada um, apenas 1 Processo de 
Trabalho do Usuário. Consideremos agora que não há integração entre 
esses servidores e que 80% dos trabalhos realizados tenham incorrido 
em redundância. Ainda assim, teríamos, sem nenhum desenvolvedor, 
42 Processos de Trabalho do Usuário válidos para a Instituição, o que 
significa, numa suposição bastante simplificada, sem pretensão de ser 
acurada, 3360 pontos de função. 

Se quantificarmos financeiramente, o valor do ponto de função cobrado 
por nossos prestadores de serviço (Serpro / Dataprev) é de mais de 
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R$ 1.800,00. Feita essa suposição, teríamos o valor agregado de mais 
de 6 milhões de reais em desenvolvimento de soluções e uma grande 
economia para os cofres públicos, uma vez que a Administração deixa 
de demandar por soluções passíveis de desenvolvimento interno, agora, 
criadas por conhecedores de seu próprio processo de trabalho, com 
conhecimento da regra de negócio e com a implementação das reais 
necessidades para o processo de trabalho específico.

Outro aspecto positivo é que se deixa de desenvolver soluções muito 
específicas, sendo possível direcionar o esforço das equipes de 
desenvolvimento interno para a disponibilização de funcionalidades 
simples e genéricas, de modo a incrementar significativamente o 
potencial do desenvolvimento de soluções internamente na RFB.

• 	Contribuir para a criação de um modelo de coordenação para o 
desenvolvimento interno 

A identificação das tarefas ainda não automatizadas para determinado 
processo de trabalho é essencial para uma coordenação e para a criação 
de um plano de desenvolvimento interno institucional.

Nesse sentido, a funcionalidade criada, bem como o Projeto que a 
impulsiona, trazem uma visão mais acurada das reais necessidades de 
desenvolvimento, da diminuição do esforço redundante e da evolução 
contínua e consistente dos processos de trabalho institucionais.

• 	Contribuir para a gestão do Conhecimento Institucional

Acima foi ilustrado o formato de roteirização e documentação de um 
dado processo de  trabalho por meio da funcionalidade.

Essa característica inerente à funcionalidade, aliada à transparência dos 
resultados intermediários, bem como a forma de compartilhamento em 
um único local, por meio de uma única consulta, agrega valor à gestão 
do conhecimento pela Instituição. 
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• 	Contribuir para atender aos anseios e demandas dos Contribuintes / 
Cidadãos

Em relação a este objetivo, trazemos um exemplo como resultado. No 
auge do isolamento social, no mês final do prazo de entrega da DIRPF, 
um servidor formado em direito desenvolveu um Processo de Trabalho 
do Usuário que permitiu a prestação do serviço de cópia da Declaração 
do IRPF a 60.000 contribuintes, sem intervenção manual do usuário e 
de forma totalmente virtual com a mão de obra de apenas 2 servidores. 
É como se esses servidores tivessem atendido durante um mês 1500 
senhas de atendimento por dia! Atendo, sozinhos, quase a totalidade 
da demanda nacional relativamente a este serviço.

LIÇÕES APRENDIDAS

Fatores Críticos De Sucesso

O sucesso dessa empreitada tem três fatores primordiais: o apoio da 
alta Administração do Órgão; a competência dos membros da Equipe 
de Desenvolvimento e dos participantes do Projeto e a qualidade do 
corpo funcional como um todo da Receita Federal do Brasil, referência 
na busca pelo conhecimento, pela inovação e pela máxima eficiência 
na prestação dos serviços públicos e no cumprimento de sua missão 
institucional.

 Imprevistos observados

A mudança de paradigma no papel do servidor proporcionada por essa 
iniciativa traz um pouco de ansiedade e até mesmo resistência por parte 
de alguns servidores da RFB. 

Alguns servidores parecem se sentir intimidados com o novo cenário 
que se instaura. A necessidade da mudança no modelo mental traz 
para alguns certo desconforto.

Por outro lado, muitos, muitos mesmo, se sentem desafiados e 
motivados a participar do polo ativo do desenvolvimento de soluções e 
na gestão de projetos e soluções de problemas.
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Como visão de futuro não muito distante, vislumbramos o surgimento 
do embrião do RPA (Robotic Process Automation) na RFB com a utilização 
de certificado de máquina nas execuções que demandem apenas 
decisões e operacionalizações que dependam exclusivamente da 
análise, cruzamento de dados e regras bem definidas. 
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SARA – Sistema de Acompanhamento de Regimes 
Aduaneiros. Estudo do impacto da ferramenta na 
liberação de mão de obra fiscal e redução de tempos 
no desembaraço de declarações com regimes 
aduaneiros especiais

RESUMO DO RELATO DA INICIATIVA

A Facilitação do Comércio Internacional veio à tona no final do século XX, 
culminando com a assinatura da Convenção Revisada de Kyoto em 1999 
(RKC). O RKC foi um marco importante que trouxe princípios orientadores 
para facilitar e impulsionar o comércio internacional de maneira segura, 
eficiente e transparente. Posteriormente, com o Acordo de Facilitação 
do Comércio (TFA) da Organização Mundial do Comércio (Conferência 
Ministerial da OMC de 2013, em Bali), que entrou em vigor em fevereiro 
de 2017, tais princípios foram detalhados de forma a possibilitar a 
concretização da facilitação de comércio por todos os membros. Essas 
medidas incluem: transparência e disponibilidade de procedimentos 
e normas, ambientes em janela única, benefícios para operadores 
autorizados, reduções de tempos, coordenação entre agentes públicos, 
uso intensivo de tecnologia da informação e gerenciamento de riscos, 
entre outros.

Alinhada aos princípios acima descritos, a Receita Federal iniciou 
um estudo cuja finalidade foi a simplificação dos procedimentos de 
concessão dos regimes especiais de Admissão Temporária (AT) e 
Exportação Temporária (ET). Tais medidas visam desburocratizar e 
agilizar a solicitação do regime especial, por parte do beneficiário, bem 
como sua concessão, por parte da autoridade aduaneira. Paralelo a 
isso, iniciou-se a construção de um sistema que propiciasse um maior 
controle dos referidos regimes, e de suas condições, pela RFB, utilizando 
a consolidação e confrontação dos bancos de dados disponíveis, e que 
intensificasse a atuação do gerenciamento de risco para a        avaliação 
de quais operações requerem uma análise mais aprofundada.
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DESCRIÇÃO DO PROCESSO ANTERIOR À INICIATIVA

A admissão temporária é o regime aduaneiro especial responsável pela 
permanência no país de bens estrangeiros destinados a diversos fins. A 
permanência dos produtos importados tem um prazo determinado e, 
durante esse período, há a suspensão total ou parcial do pagamento de 
tributos.

O objetivo desse regime é facilitar a importação de produtos considerados 
de utilidade econômica, técnica, cultural ou social para o Estado e que, 
após cumprida sua finali- dade no país, retornam ao exterior.

O regime de admissão temporária pode ser extinto por meio de 
reexportação, destrui- ção, entrega à fazenda, transferência para outro  
regime  especial, ou despacho para consumo, se nacionalizado o bem.

Para fins de controle da aplicação do regime de admissão temporária, 
previamente ao registro da correspondente declaração de importação, 
o interessado devia formalizar no sistema e-Processo um dossiê digital 
de atendimento (DDA), mediante a protocoliza- ção do Requerimento do 
Regime de Admissão Temporária (RAT) constante do Anexo I da IN RFB 
n° 1.600, de 14 de dezembro de 2015.

O RAT era protocolizado em qualquer unidade da RFB e dirigido à 
unidade da RFB em que seria efetuado o despacho aduaneiro de 
admissão no regime. O dossiê digital de atendimento (DDA) é o 
procedimento administrativo cuja finalidade é acolher um requerimento 
de serviço e respectiva documentação instrutória, em formato digital, 
para análise pelo setor competente da RFB cujo número deveria constar 
na Declaração de Importação que solicita o regime.

O DDA de controle do regime era protocolizado com o RAT, no qual o 
interessado deveria  indicar o enquadramento legal do pedido, o prazo 
pretendido para o regime, os documentos de instrução do requerimento 
e a descrição da finalidade de utilização do bem.

O RAT deveria estar instruído com uma série de documentos necessários 
à análise do pedido de concessão do regime, quais sejam:
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I. instrumento de contrato de arrendamento operacional, de aluguel ou de 
em- préstimo, celebrado entre o importador e a pessoa estrangeira;

II. instrumento de contrato de prestação de serviços, celebrado entre o 
impor- tador e o tomador de serviços sediado no país, quando houver;

III. documento comprobatório da garantia prestada, quando exigível;

IV. conhecimento de carga ou documento equivalente, exceto quando se 
tratar de mercadoria transportada para o país em modal aquaviário 
e acobertada por Conhecimento Eletrônico (CE), na forma prevista na 
Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007;

V. romaneio de carga (packing list), quando aplicável;

VI. documentos que comprovem a adequação do pedido ao enquadramento 
proposto, se necessário; e

VII. outros documentos exigidos em decorrência de acordos internacionais 
ou de legislação específica, quando aplicável.

A análise do cabimento do regime era realizada no curso da conferência 
aduaneira e sua concessão efetuada mediante o desembaraço 
aduaneiro do bem, sendo do auditor fiscal da RFB, responsável pelo 
despacho aduaneiro, a competência para a concessão do regime e 
a fixação do prazo de permanência dos bens no país.  Portanto, no 
processo anterior, aproximadamente 100% dos despachos aduaneiros 
de Admissão Temporária eram protocolados na RFB, passavam por 
análise manual do auditor fiscal para, então, terem um despacho 
decisório e desembaraço da declaração. Neste cenário, verificou-se que 
tais análises ocorriam independentemente do gerenciamento de riscos 
ou da relevância fiscal específica da operação.

Desta forma, devido à necessidade de análise documental e da não 
utilização de ferra- mentas de gestão de risco na concessão dos regimes 
temporários, essas declarações eram parametrizadas, no mínimo, em 
canais de conferência documental (amarelo, na importação; laranja, na 
exportação).
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Entre 2018  e 2020, os auditores fiscais da Receita Federal 
desembaraçaram manualmente mais de 27 mil declarações solicitando 
AT.

Dada a complexidade de análise dos diferentes documentos e 
enquadramentos legais exigidos nestas operações, o tempo médio entre 
o registro da declaração parametrizada em canal amarelo (conferência 
documental) ou vermelho (conferência documental e física) e o seu 
desembaraço foi de cerca de 10 dias entre 2018 a 2020, excluídos 
outliers. Para estas estimativas, considerou-se como outliers os tempos 
acima de 100 dias, o que correspondeu a cerca de 2% da população.
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Por outro lado, pôde-se verificar que, nas raríssimas unidades da RFB 
em que havia a utilização de técnicas de gerenciamento de risco e a 
consequente atribuição de canal verde para declarações de AT, o tempo 
médio de liberação das mercadorias era de poucas horas.

Não se examinará profundamente  o fluxo da concessão da aplicação 
de uma exportação temporária, mas ressalta-se que o processo anterior 
da ET mantinha as mesmas diretrizes burocráticas da AT.

DETALHAMENTO DA INICIATIVA

IDEALIZAÇÃO, CONCEPÇÃO E TRABALHO EM  EQUIPE

Existem várias ações no sentido de aperfeiçoar a atuação no processo 
de trabalho de concessão de regimes aduaneiros, em especial Admissão 
Temporária e Exportação Temporária. Isso decorre da elevada mão de 
obra fiscal aplicada à análise manual de todas as solicitações que, entre 
2018 e 2020, somaram mais de 27 mil declarações, apenas  para AT 
como já mencionado.

A iniciativa descrita no presente trabalho tem o diferencial de utilizar 
os dados disponíveis para permitir a tomada de decisão de fiscalização 
do cumprimento das obrigações do contribuinte sem que haja uma 
necessária atribuição de canais de verificação manual da documentação 
ou da mercadoria (amarelo ou vermelho). Essa mudança de método 
de trabalho implica em que a eleição do contribuinte a ser fiscalizado, 
bem como a definição da ação a ser executada, serão subsidiadas por 
uma grande quantidade de informações não havendo mais espaço 
para análise em 100% das declarações e tampouco a seleção por ações 
unicamente intuitivas e aleatórias.

A ideia central é que a fiscalização aduaneira seja orientada pela análise 
de um vasto banco de dados das declarações de importação e exportação 
propiciando a geração de painéis e classificações das operações de AT 
e ET  e, desta forma, realizar a análise fiscal por critérios de relevância 
sem a necessidade de redirecionamento das respectivas declarações 
para canais de conferência documental e/ou física.
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Com base no objetivo acima explicitado, foi formada uma pequena 
equipe composta por servidores especialistas em diversas áreas 
necessárias para o cumprimento do objetivo, tais como:  tecnologia da 
informação (TI), análise da legislação pertinente, manualização etc.

ENQUADRAMENTO NO TEMA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO

A portaria RFB 2622, de 29 de agosto de 2017, estabelece os objetivos 
do prêmio de criatividade e inovação da Receita Federal do Brasil.

O primeiro objetivo descrito na portaria é reconhecer e valorizar 
trabalhos que se caracterizem pela qualidade técnica e aplicabilidade 
na implantação de boas práticas de gestão e melhoria dos processos de 
trabalhos e dos serviços prestados ao contribuinte.

É inegável a enorme contribuição da ferramenta desenvolvida no 
sentido de reduzir prazos e custos do processo de AT e ET, ajudando na 
melhoria do ambiente de negócios do país. A iniciativa oferece trâmites 
simplificados para a concessão de regimes aduaneiros, com a eliminação 
de documentos, etapas e a redução de exigências governamentais.

Segundo estudo referência no tema (Hummels, David. Time as a Trade 
Barrier, 2011), cada dia a menos no tempo entre a saída da mercadoria 
importada de sua origem e a sua entrega ao importador gera uma 
economia equivalente, em média, a 0,8% do valor dessa mercadoria.

O segundo objetivo descrito na portaria é disseminar soluções 
inovadoras que sirvam de inspiração ou de referência para outras 
iniciativas e que colaborem para o aprimoramento institucional.

Nesse sentido, é importante notar que a concepção, construção 
e implementação da nova ferramenta se deu exclusivamente por 
servidores da RFB, a custo zero e utilizando ferramentas de TI e banco 
de dados já disponíveis em desenvolvimento interno. Desta forma, 
foi possível demonstrar que, ainda que estejamos em um ambiente 
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de severas restrições de recursos, em especial orçamentários, foi 
possível implementar ferramentas relevantes que contribuem para o 
aprimoramento institucional da Receita Federal.

A inovação em ambiente de desenvolvimento interno permite a 
modelagem flexível de soluções, os testes das ideias e dos conceitos, 
a colocação em ambiente de produção e a rápida absorção de 
feedbacks. A evolução natural e esperada é a futura construção de um 
módulo institucional no Portal Único de Comércio Exterior com o novo 
paradigma testado, evitando retrabalhos e gastos com desenvolvimento 
institucional através de prestadores de serviços externos, linha esta que 
tem sido adotada pela aduana em diversas inovações.

Já o terceiro e último objetivo do prêmio é valorizar servidores e 
empregados públicos em exercício na RFB que atuam de forma criativa 
e proativa em suas atividades e em benefício do interesse público.

Apesar de ser uma iniciativa de governo, a participação de um seleto 
grupo de servido- res da RFB foi primordial para o mapeamento das 
necessidades, especificação, desen- volvimento, testes e implementação 
do sistema, totalmente construído pela Receita Fe- deral do Brasil e a 
custo zero para a administração.

OBJETIVOS  DA INICIATIVA

O objetivo da iniciativa é reduzir os tempos e os custos para a 
concessão dos regimes aduaneiros especiais de Admissão Temporária 
e de Exportação Temporária, melhorando o ambiente de negócios e 
aumentando a competitividade do Brasil no mercado internacional 
ao mesmo tempo em que possibilita à RFB dispor melhor de recursos 
fiscalizatórios direcionados à verificação de eventuais fraudes nos 
regimes acima citados.

PÚBLICO-ALVO CONTEMPLADO NA INICIATIVA

Além dos ganhos para o setor privado, o novo sistema representa também 
um ganho de eficiência na atuação dos agentes públicos, otimizando o 
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uso dos recursos humanos e físicos que sustentam as operações de 
comércio exterior.

Com a aplicação da sistemática de gerenciamento de riscos na concessão 
dos regimes temporários, reduzir-se-ão os prazos para a liberação de 
mercadorias e os custos de armazenagem e de movimentação nos 
recintos aduaneiros.

Desta sorte, o público-alvo externo contemplado na iniciativa são 
os beneficiários privados que registram milhares de declarações 
aduaneiras com regimes temporários todos os anos.

Em uma visão interna à RFB, o público-alvo é a força de trabalho formada 
pelos auditores fiscais atualmente responsáveis pela análise de quase 
100% das solicitações de concessão dos regimes aqui tratados.

O novo modelo propicia ao gestor da unidade local poder tomar 
decisões baseadas no melhor aproveitamento da força de trabalho local, 
rompendo com modelos engessados constituídos em outra realidade e, 
assim, poder otimizar o emprego da força de tra- balho em uma equipe 
destinada especificamente ao controle dos regimes temporários.

ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO

Inicialmente, houve uma ampla análise dos processos de trabalho, da 
legislação e manuais que regem as AT e ET. Esta etapa envolveu análises 
de reformulação da legislação aduaneira, consulta pública das normas, 
tramitação e publicação de normas e manuais.

Em relação à TI, foram identificados os dados necessários para lidar 
com os problemas relacionados ao processo de trabalho da concessão 
dos regimes de Admissão e Exportação Temporária, onde adquiri-los e 
com que frequência deveria ser a interação com esses dados.

A etapa seguinte foi a de captura desses dados. Nessa fase, foram 
utilizados exaustivamente o DW Corporativo da RFB e a plataforma 
aduaneira dentro do Contágil, o Anitta, para a extração de dados e a 
automatização das rotinas.



41CATEGORIA A | PREDOMINANTE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

SUMÁRIO

O desafio seguinte foi a organização, integração e a visualização 
dos dados. As grandes perguntas a serem respondidas eram: quais 
informações os servidores que analisam as solicitações dos regimes 
especiais necessitam? Qual a melhor forma de visualizá-las  para uma 
melhor tomada de decisão? A resposta veio por meio da consulta aos 
diversos colegas que atuam diretamente no processo de trabalho 
de forma a sugerirem diferentes layouts e regras de negócio para o 
sistema.

Após a fase inicial de especificação,  foram selecionadas 5 grandes 
unidades aduaneiras da  Receita Federal para que se iniciasse o projeto-
piloto de utilização da ferramenta a fim de avaliar a sua estabilidade, 
usabilidade e aderência das regras de negócio à sistemática de controle 
dos regimes e à legislação.

RECURSOS UTILIZADOS

Em relação à solução tecnológica, foram utilizados sistemas da RFB para 
extração, automatização e análise de informações, quais sejam: DW 
Corporativo da RFB e a plataforma ContÁgil, bem como programação 
em linguagem Java.

A ferramenta SARA foi desenvolvida a partir do trabalho de auditores 
fiscais, além de contar com a participação de outros servidores que 
colaboraram na especificação, testes e melhorias. Não se utilizou 
recursos outros além dos salários dos colaboradores envolvidos.

DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À INICIATIVA E MELHORIAS 
ALCANÇADAS

O desenvolvimento de uma ferramenta de análise dos prazos e de 
condições de regimes temporários permitiu que fosse rompido o 
paradigma anterior que trazia ao canal de conferência manual quase 
a totalidade das declarações de AT e ET. Tal fato sobrecarre- gava 
excessivamente as URF em detrimento da análise e controle de outras 
DI selecio- nadas por gerenciamento de riscos ou, melhor ainda, 
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também da possibilidade de fisca- lização aduaneira pós desembaraço 
de declarações que eram selecionadas com crité- rios de inteligência 
aduaneira e fiscal.

Isso não significa que os regimes não sejam objeto de verificação. O 
que se pretende é não considerar uma operação de importação sob 
regime de admissão temporária des- proporcionalmente mais sujeita 
a riscos do que outra importação qualquer. A análise de riscos deve 
considerar o risco da operação de importação ou exportação como um 
todo, seja ela de drawback, de importação para consumo, de entreposto 
aduaneiro, admissão  temporária ou qualquer outra.

Hoje, a unidade local pode e deve praticar sua gestão de riscos de forma 
ampla, sem priorizar de forma absoluta um ou outro regime especial 
em detrimento das demais operações de importação e exportação.

Em outras palavras, se forem dispensados os mesmos esforços que 
antes eram empre- gados nas verificações do cumprimento de regimes 
temporários em, por exemplo, veri- ficação de DI de drawback ou de DI 
consumo,  selecionadas por parâmetros ou fatores de risco inteligentes, 
é pouco provável que os resultados sejam menores. Essa análise cabe 
às autoridades das URF que examinam especificamente o global das 
declarações a serem  submetidas a intervenções, selecionando as 
situações que consideram de maior possibilidade de resultados.

Deve-se salientar que não se dispensou o controle de regimes especiais 
temporários. Pelo contrário, o que se pautou foi um trabalho inteligente, 
com intervenção manual, pontual e com estratégias que permearam 
todas as atividades aduaneiras da Receita Federal. Falta sentido em 
fazer-se intervenções 100% em qualquer atividade que se realize. O 
comércio exterior deve ter fluidez, inclusive nesses tipos de operações, 
dessa forma, concretiza-se cada vez mais os objetivos do TFA. Os níveis 
de competência dos profissionais da RFB lhes permitem atuar de forma 
inteligente e pontual, cumprindo com o papel que a sociedade deles 
espera.

O novo modelo permite a concessão da aplicação dos regimes de AT 
e ET de forma “au- tomática” por meio do desembaraço aduaneiro 
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subsistindo sob condição resolutória de ulterior revisão dos requisitos e 
condições. Tal modelo foi implantado normativamente pela IN RFB n° 
1989, de 10 de novembro de 2020, que alterou profundamente a IN RFB 
n° 1600/2015. Os pedidos de prorrogação, bem como o desembaraço de  
declarações de extinção desses regimes, seguem a mesma sistemática 
automática. Desta forma, o canal verde possibilita exatamente esse 
tratamento linear das declarações, sendo papel do responsável pela 
análise de riscos selecionar as situações que entenda mais passíveis de  
irregularidades com o auxílio da ferramenta desenvolvida.

A ferramenta foi denominada SARA – Sistema de Acompanhamento de 
Regimes Aduaneiros. Trata-se de um novo módulo construído dentro do 
Aniita. Logo, reaproveitou-se  toda a estrutura de TI existente evitando 
retrabalhos com autenticação de usuários, logs, disponibilização e 
atualização de software.

Inicialmente, o SARA ficou em fase piloto com a sua implantação parcial 
em cinco grandes unidades aduaneiras. A partir de novembro de 2020, 
foi implantado, já em produção, em nível nacional, subsidiando, assim, 
o novo modelo de controle das AT e ET.

A imagem a seguir demonstra como o usuário acessa o módulo SARA:
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A ferramenta divide a visualização em três elementos: Filtro, Tabela de 
Controle e Gráficos.

Na aba Filtro, é possível inserir parâmetros para efetivar uma consulta à 
base de dados. Geralmente, os filtros utilizados são o regime temporário 
de interesse, um período, e se a abrangência  é por recinto, unidade 
da RFB ou região fiscal.  Outras consultas específicas estão disponíveis 
como, por exemplo, por declaração ou lista, por CPF/CNPJ ou lista e por 
fundamento legal ou lista.

No exemplo abaixo, supondo que um auditor fiscal da Alfândega do 
Porto de Santos esteja encarregado de acompanhar e controlar as AT da 
unidade no período entre 01/01/2021 e 31/08/2021, a consulta abaixo 
poderia ser realizada:

A partir dos parâmetros informados no filtro, diversas informações são 
recuperadas do DW-Aduaneiro e do banco de dados do Aniita. Após a 
carga dos dados, a ferramenta realiza diversas análises e expande a aba 
“Tabela de Controle” para visualização estruturada das informações.
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Obs.: algumas colunas foram ocultadas tendo em vista conterem informações 
sigilosas.

Há diversas regras de negócio implementadas que automatizam 
o acompanhamento e o controle dos regimes, por exemplo: o 
reconhecimento da extinção automática dos regimes, a atuação 
dinâmica do programa visto que podem ocorrer retificações em uma 
declaração, a identificação dinâmica do status de controle do regime, 
o registro de extinções manuais, as alterações no prazo de vigência do 
regime, o registro de observações de inteligência fiscal, dentre outros.

Pela relevância, destaca-se que a extinção de regimes é detectada 
automaticamente com influência no “Status Controle” da declaração de 
concessão do regime. Isso ocorre sem atuação humana, sempre que, no 
mínimo, 4 condições forem cumpridas:

• 	Declaração de extinção foi registrada vinculando o número da 
declaração de concessão.

 Tanto na declaração de importação (DI) como na declaração única de 
exportação (DUE), há a obrigação do importador ou exportador de 
indicar o número da declaração anterior que justifica o tratamento 
diferenciado no despacho atual também chamado de operação 
vinculada. Esse é o principal indicativo de que o declarante pretende 
extinguir uma determinada AT ou ET quando embarca mercadorias 
cuja origem ou destino seja o exterior.
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• 	Todas as declarações de extinção forem desembaraçadas dentro do 
prazo de vigência

	 A extinção total do regime deve ocorrer durante o prazo de vigência do 
mesmo ressalvadas as devidas prorrogações no curso do regime.

• 	Todas as declarações de extinção possuírem as NCMs iguais à 
declaração de concessão.

	 Regra geral, a mesma mercadoria que entrar em AT ou sair em ET deve 
retornar. Pretensões de extinção de regimes com mercadorias diversas 
são apresentadas como possíveis distorções a serem analisadas pelo 
auditor fiscal.

• 	As quantidades de mercadorias em unidade de medida estatísticas 
por NCM nas declarações de extinção devem totalizar de forma igual 
à declaração de concessão.

 

Situações que o sistema identifique quantidades a menor são 
interpretadas para fazer uma conta corrente influenciando o “Tipo de 
Extinção”, total ou parcialmente, permanecendo a AT ou ET sob controle 
até a extinção completa.

Esse controle automático permite que o auditor fiscal avalie diversas 
distorções como por exemplo: declarações de admissão sem a devida 
extinção total do regime dentro do prazo (reexportação das mercadorias 
ou declaração para consumo), operações não selecionadas para canal 
vermelho/amarelo com recolhimento proporcional incompatível com 
o prazo decorrido, pretensões de extinção de regime com mercadoria 
estranha a AT ou ET, dentre outras. Sempre que necessário, a verificação 
dos documentos instrutivos anexados está ao alcance com um clique.

As extinções manuais também podem ser informadas no sistema. As 
principais situações são as que envolvem solicitações de destruição de 
mercadorias, entrega à fazenda, bem como a transferência de regimes.

Abaixo, segue um exemplo em que se verifica que o “Status de Controle” 
está Extinto e o “Tipo de Extinção” é completa pois foram reconhecidos 
os 4 critérios para considerar a extinção total e automática do regime. 
Importante observar que a própria ferramenta foi capaz de fazer as 
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verificações de pertinência de operação vinculada, da tempestividade da 
extinção, da análise de NCMs e quantidades estatísticas de mercadorias 
envolvidas.

Obs.: algumas colunas foram ocultadas tendo em vista conterem  informações 
sigilosas.

As Admissões Temporárias para Utilização Econômica (ATUE) têm prazo 
calculado automaticamente de acordo com o recolhimento proporcional 
realizado versus tributos suspensos.  A exatidão do cálculo foi possível por 
meio das devidas exclusões de rubricas de juros, multas e taxa Siscomex:

Obs.: algumas colunas foram ocultadas tendo em vista conterem informações 
sigilosas.
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Dessa forma, o SARA compatibiliza a vigência do regime de acordo 
com a quantidade percentual e proporcional de tributo recolhido, 
seguindo o que dispõe a IN RFB n° 1600/2015 sobre este tema. Nos 
casos de prorrogações, novas proporções de tributos são recolhidas 
pelo importador e o SARA, sem intervenção humana, atualiza o prazo de 
vigência de controle do regime.

No exemplo acima, verifica-se um caso de ATUE com prazo de 6 meses, 
que se encontra vencida, e visto que não ocorreu a extinção do regime, 
significa que ocorreu o descumprimento do regime. Tal caso encontra-
se distribuído para análise de auditor fiscal da RFB.

RESULTADOS  QUANTITATIVOS  E/OU  QUALITATIVOS

Tendo	 em vista que o novo modelo de controle foi implantado em 
novembro de 2020, compara-se a evolução dos canais de parametrização 
das AT com base no primeiro	semestre	de	cada	ano	entre	2018	e	2021,	
conforme	gráfico	abaixo:

Primeiramente, é importante observar que o total de declarações (Total 
Geral) se manteve ao longo dos anos. Já as parametrizações em canal 
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amarelo (conferência documental) estão sendo reduzidas ao passo que 
as parametrizações em canal verde (concessões automáticas) estão 
cada vez maiores.

Como se trata de um novo paradigma, é natural que os intervenientes 
públicos e privados progressivamente ajustem seus processos. Estima-
se que o canal verde continue a aumentar visto que, em operações não 
amparadas por regimes aduaneiros especiais, as parametrizações em 
canal verde estão na ordem de 95% ou mais.

É notório que os objetivos do novo processo estão sendo atingidos visto 
que a quantidade do canal amarelo foi reduzida em aproximadamente 
42% no primeiro semestre do novo processo (1º semestre de 2021) 
quando comparado ao semestre anterior (1º semestre de 2020). Já a 
quantidade de canal verde mais do que dobrou na comparação           desses 
mesmos semestres.

Pode-se aqui traçar uma estimativa de resultados levando-se em 
consideração o que já foi alcançado neste 1º semestre de 2021, ou 
seja, uma redução de 42% no canal amarelo e  utilizando-se  os dados 
do gráfico “Tempo médio (em dias) do Registro ao Desembaraço da 
declaração”,  apresentado na seção 3, em que constata-se um tempo 
médio de 10 dias.

A  redução de 42% no canal amarelo equivale, em média, a 3 mil 
declarações por ano que                                 deixaram de ser analisadas manualmente.

Desta sorte, analisando as atividades de controle aduaneiro metrificadas 
em horas na Portaria Coana 35/2020, percebe-se que um auditor 
fiscal da RFB pode dedicar muitas horas às diversas fases (concessão, 
prorrogação, extinção  etc.), variando de 3h até 14h em casos de 
autuação. Será considerado o mínimo de 5 horas para um 1 (um) 
processo de AT, que é a média de análise para concessão manual do 
regime, prorrogação e cálculos. 

Portanto, cruzando-se as informações relativas à quantidade de horas 
dedicadas a uma única AT, 5 horas, com os dados médios de redução 
do canal amarelo em termos anuais, cerca de 3 mil declarações por ano, 
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chega-se à conclusão de uma economia de cerca de 15 mil horas de 
mão de obra fiscal nestes processos por ano.

Levando-se em consideração a disponibilidade de sete horas líquidas 
diárias para o trabalho de cada auditor fiscal, conforme Portaria 35/2020, 
e considerando 220 dias úteis (250 dias úteis – 30 dias férias)  de trabalho 
em um ano, um auditor trabalha 1.540 horas em um ano (7x220=1.540).

Pode-se concluir que a presente ferramenta e o novo processo 
possibilitam a liberação e a consequente redistribuição de carga 
de trabalho para atividades que proporcionem mais retorno para a 
sociedade no equivalente  a cerca de, no mínimo, 10 (dez) auditores     
fiscais da Receita Federal do Brasil por ano, apenas para AT.

Do ponto de vista do beneficiário dos regimes temporários, em especial 
os beneficiários do regime de Admissão Temporária, pode-se traçar uma 
estimativa de economia para importadores e exportadores resultante 
da significativa redução nos tempos de liberação das cargas sujeitas à 
verificação manual.

Segundo estudo internacional de referência no comércio internacional 
(Hummels, David. Time as a Trade Barrier, 2011), cada dia a menos no 
tempo entre a saída da mercadoria importada de sua origem e a sua 
entrega ao importador gera uma economia equivalente, em média, a 
0,8% do valor dessa mercadoria.

Desta forma, a tabela abaixo mostra, para o canal amarelo, o valor total 
em Reais das mercadorias submetidas aos regimes temporários em 
2020, além da redução estimada no tempo de liberação das mesmas 
relativo a eventual atribuição de canal verde. Deste modo, aplicando-
se o fator de 0,8% de economia a cada dia reduzido de espera em 
recinto aduaneiro, chega-se ao resultado potencial de R$ 8,7 bilhões 
de economia anual para o setor privado brasileiro decorrente da atual 
redução de 42% do canal amarelo.

Canal
VMLE

Admissão Temporária - v¹
Redução tempo de 
entrega (dias) - v²

Economia potencial
( v¹ * ( v² * 0,42 * 0,08))

Amarelo R$ 26.075.050.065,58 10 R$ 8.761.216.822,03
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Importante ressaltar que o percentual de canal verde nas operações de 
regimes temporários tende a ser majorado progressivamente com base 
em critérios de gerenciamento de riscos.

Além disso, os mesmos cálculos poderiam ser realizados para ET, regime 
temporário também contemplado no SARA.

LIÇÕES  APRENDIDAS

A criação de uma ferramenta personalizada para uma abordagem 
aduaneira inovadora foi possível graças à especialização de servidores 
e aos conhecimentos sólidos em tecnologia e legislação da equipe 
desenvolvedora do projeto.

A interação desses conhecimentos foi importantíssima para a construção 
da inteligência que existe na ferramenta e mostrou que a atuação isolada 
de apenas alguns membros não permitiriam chegar ao patamar atual.

Trabalho em equipe e alinhamento entre os projetos elaborados no 
Órgão Central e as necessidades mais urgentes dos servidores que atuam 
diretamente nos processos de trabalho, foram as lições aprendidas mais 
importantes desta inciativa, sendo fundamentais para o seu sucesso e 
aplicabilidade imediata nas mais diversas áreas da RFB.

Ademais, o apoio institucional da Coordenação responsável pelo 
processo de trabalho possibilitou o alcance nacional do projeto. Dessa 
forma, quebrando com a resistência natural dos servidores que, há 
anos, trabalhavam no processo de trabalho anterior e gerando uma 
maior padronização dos processos.

Fatores críticos de sucesso

Certamente, o grande fator crítico para o sucesso da ferramenta foi a 
escolha dos mem- bros da equipe do projeto. Formou-se uma equipe 
multidisciplinar, com profissionais comprometidos e com grande 
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experiência de aduana, aliados a especialistas em desen- volvimentos 
de tecnologias de informação e em mapeamentos de processos. O 
resul- tado foi uma equipe comprometida com o interesse público, que 
entregou um novo pro- cesso aderente à necessidade dos usuários, 
alinhada com as melhores práticas interna- cionais e que superou as 
metas estabelecidas.

Imprevistos observados

O DW-aduaneiro não possui todas as DUEs e tampouco todas as 
informações constantes em uma DUE. Esse fato foi empecilho 
inicialmente mapeado para a execução do projeto.

Tal obstáculo foi superado tendo em vista que há bases de dados 
aduaneiras com essas informações no contexto do Aniita.

Outro fator é a reestruturação do ambiente analítico que enseja a 
evolução da ingestão de dados do SARA. Neste aspecto, ao invés de 
obter os dados do DW aduaneiro o SARA passará a utilizar os dados do 
Data Lake da RFB.

Autores:   Diego de Borba Barbosa
Débora Teles Toscano
Hermano Felipe Campos Ferro
Felipe Mendes Moraes
Luiz Roberto Missagia
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Análise Judicial com Aprendizagem de 
Máquina (AJudAM)

RESUMO DO RELATO DA INICIATIVA

A quantidade de ações judiciais utilizadas pelos contribuintes para 
suspender a cobrança do crédito tributário é enorme, tornando inviável 
uma análise individual. O uso de uma ferramenta que automatize 
parcialmente essa análise, aponte indícios de irregularidade e 
resuma o conteúdo das ações será muito útil para elevar a eficiência 
e efetividade do trabalho de controle do crédito tributário sub judice. 
Mas o problema não é de simples solução. Não se dispõe do inteiro 
teor dessas ações, nem é uma tarefa fácil analisá-las eletronicamente 
para identificar situações que permitam reativar a cobrança, haja vista 
tratar-se de dados textuais, não estruturados. O Projeto Análise Judicial 
com Aprendizagem de Máquina (AJudAM) visa ajudar nossas equipes 
de análise do contencioso judicial através da oferta de dois produtos: 
a Malha Judicial, com parâmetros para análise de risco de situações 
de suspensão indevida do crédito tributário; e o Dossiê da Ação, que 
resume em um único documento as informações sobre a tramitação da 
ação em todas as instâncias da Justiça Federal, destacando as decisões 
judiciais proferidas.

DESCRIÇÃO DO PROCESSO ANTERIOR À INICIATIVA

A quantidade de ações judiciais utilizadas pelos contribuintes para 
suspender a cobrança do crédito tributário é enorme, tornando inviável 
uma análise individual.

O valor do crédito tributário suspenso por medida judicial era de R$ 
389,91 bilhões, em agosto/20211, equivalente a 27,3% da arrecadação 
de todo o ano de 20202.

1 Relatório Análise dos Créditos Ativos – agosto/2021 

2 Arrecadação janeiro a dezembro/2020, receita administrada pela Receita Federal, 
valores correntes. 
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a. Análise de risco pouco eficiente

A análise de risco que estabelece a priorização de quais ações serão 
analisadas leva em consideração apenas aspectos informados pelo 
contribuinte em suas declarações e apurados pelos sistemas da Receita 
Federal, como: valor do crédito tributário suspenso, qual o tributo 
envolvido, quanto tempo a ação está pendente de análise...Não são 
considerados aspectos relativos à existência e à tramitação da ação 
judicial: a ação existe? A União/Receita Federal é parte na ação?O 
contribuinte é parte na ação? O objeto da ação é válido para suspender a 
cobrança do crédito tributário? O tipo de ação é válido para suspender a 
cobrança do crédito tributário? O contribuinte possui decisão favorável 
à suspensão da cobrança do crédito tributário?

Estes aspectos não são utilizados atualmente na análise de risco porque 
dependem:

I. da coleta manual destas informações nos vários sites da Justiça 
Federal;

I. da análise manual do histórico de tramitação de cada ação, bem como 
da interpretação das decisões judiciais proferidas e seus efeitos sobre 
a possibilidade de cobrança do crédito tributário.

A análise de risco realizada atualmente é pouco eficiente, levando à 
averiguação de inúmeras ações que se revelam infrutíferas (falsos 
positivos), ou seja, não redundam na reativação da cobrança do crédito 
tributário.

Outro problema é a existência de falsos negativos, ações que deveriam 
ter sido analisadas, pois redundariam na reativação da cobrança, mas 
não o foram, em virtude de seu elevado número. Estes casos podem, 
inclusive, resultar na perda do direito de cobrar o crédito tributário: 
risco de prescrição.

b. Tempo de análise muito elevado

Após a análise de risco descrita acima, cada membro da equipe recebe 
um lote de ações para trabalhar. Esse trabalho envolve consultar os 
diversos sites da Justiça Federal na Internet (1ª instância, Tribunal 
Regional Federal, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal 
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Federal) para coletar informações sobre o trâmite processual, bem 
como as decisões (liminares, sentenças, acórdãos...) proferidas.

Em seguida, é feita a análise manual das peças processuais coletadas, 
com o objetivo de identificar a situação da ação, ou seja, se o contribuinte 
possui decisão favorável, impedindo a Receita Federal de cobrar o 
crédito tributário.

Esse trabalho é relativamente demorado. Um servidor estimou em 
duas horas o tempo necessário para realizar a análise de uma única 
ação. Esse tempo pode ser ainda maior, pois o trabalho depende da 
disponibilidade dos sites da Justiça Federal, que eventualmente estão 
“fora do ar”.

DETALHAMENTO DA INICIATIVA

IDEALIZAÇÃO, CONCEPÇÃO E TRABALHO EM EQUIPE

A concepção do AJudAM (Análise Judicial com Aprendizagem de Máquina) 
partiu de um dos autores deste relato, que havia trabalhado vários 
anos na análise do crédito tributário sub judice. Após realizar alguns 
cursos em inteligência artificial, resolveu aplicar essas técnicas para 
aumentar a produtividade dessa análise judicial. A equipe foi ampliada 
com a chegada de outros dois colegas, que ficaram responsáveis por 
desenvolver o módulo da interface web. O projeto, que já tem mais de 
três anos, teve alguns de seus módulos implantados em 2020 e neste 
ano.

ENQUADRAMENTO NO TEMA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO

O Projeto AJudAM se enquadra como inovação:

- disruptiva: por introduzir técnicas de inteligência artificial (aprendizagem 
de máquina com redes neurais profundas para processamento de 
linguagem natural) na análise das decisões judiciais, com o objetivo 
de classificá-las em: favorável à União/Receita Federal, favorável ao 
contribuinte, ambígua ou neutra - de produto/serviço: por introduzir 
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novos produtos (Malha Judicial, Dossiê da Ação) para uso dos clientes 
internos3.

OBJETIVOS DA INICIATIVA
• 	Melhorar a eficiência da análise de risco, acrescentando novos critérios 

de risco.

• 	Reduzir o tempo de análise de uma ação de duas horas para dez 
minutos.

• 	Fornecer um banco de dados que permita fazer consultas, como: 
quantas e quais ações já transitaram em julgado? Quantas e quais 
ações tratam da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins? 
Qual o valor suspenso por essas ações?

PÚBLICO-ALVO CONTEMPLADO NA INICIATIVA

O público-alvo são as equipes de análise do contencioso judicial, que 
atuam no controle do crédito tributário sub judice, e os contribuintes 
que possuem ações judiciais, as quais passarão a ser analisadas mais 
rapidamente.

ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO

O Projeto AJudAM é composto por três módulos, exibidos na figura 1.

I. Coletor de dados: de posse da relação de ações judiciais de interesse 
da Receita Federal, o AJudAM consulta os sites da Justiça Federal na 
Internet para obter os dados sobre a ação (assunto, data do ajuizamento, 
partes...), sua tramitação (movimentos/fases) e decisões proferidas.

II. Advogado Virtual: é o “cérebro” do projeto, sendo encarregado de 
extrair informação estruturada dos dados coletados, apontar indícios 
de irregularidade (Malha Judicial), destacar as partes relevantes das 
decisões e classificar a situação da ação em: favorável ou desfavorável 
à União, ambígua ou neutra. 

III. Interface web: este módulo é responsável por exibir as informações 
para os usuários. São disponibilizados dois produtos:

3 Poderia ser classificado como inovação de processo se se considerar a Receita Federal 
como um todo. Preferiu-se classificá-lo como inovação de produto ao visualizar seus 
usuários como clientes internos, de forma mais condizente com a filosofia de trabalho 
da equipe.
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• 	Malha Judicial: análise de risco composta por sete parâmetros de 
malha, com o objetivo de identificar indícios de uso indevido de 
ações para suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

• 	Dossiê da Ação: consolida as informações da tramitação das ações 
nas diversas instâncias da Justiça Federal, destacando os trechos 
mais relevantes das decisões proferidas, com o objetivo de reduzir 
o tempo de análise de cada ação judicial.

Figura 1: Fluxo de Dados do AJudAM 

I. Coletor de Dados

O objetivo desta etapa é obter todos os dados sobre a tramitação das 
ações, bem como as decisões proferidas, e armazená-las em um banco 
de dados MySQL para análise posterior pelo módulo Advogado Virtual e 
para exibição pela Interface web.

A primeira dificuldade a ser superada é obter os dados necessários para 
analisar a situação da ação. A solução encontrada foi o desenvolvimento 
de programas (robôs web scrappers) para coletar essas informações 
nos diversos sites da Justiça Federal. 

Cada órgão da Justiça Federal, seções judiciárias de primeira instância, 
tribunais regionais federais, Superior Tribunal de Justiça e Supremo 
Tribunal Federal, possui seu próprio site. Não há padronização, nem 
na forma de realização da consulta, nem no formato da resposta. Por 
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isso, foi necessário desenvolver programas específicos para cada um 
desses sites. Atualmente, estão em funcionamento programas para os 
seguintes sites: Justiça Federal de primeira instância, TRF da 5ª Região 
(TRF-5 e TRF-5 PJe), TRF da 1ª Região (TRF-1) e Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).

Uma dificuldade adicional se apresentou na coleta de dados do PJe (TRF5 
e JF-CE), devido à existência de um captcha numérico (vide figura 2). Foi 
utilizada uma rede neural convolucional para decifrar os captchas. O 
modelo foi adaptado de Nain (2020).

Figura 2: Decifração do Captcha do PJe: imagens e captchas decifrados

Os dados coletados por este módulo são armazenados em um banco de 
dados relacional MySQL instalado no servidor regional. Foram coletados 
44.062 processos, totalizando 1.000.484 movimentos/fases.

II. Advogado Virtual

O objetivo desta etapa é “compreender a tramitação das ações judiciais”. 
Em termos mais técnicos, busca extrair informação estruturada a partir 
dos dados textuais obtidos na etapa anterior: Coletor de Dados.

Após a análise feita por este módulo, poder-se-á saber: se a ação 
transitou em julgado, se o contribuinte possui decisão interlocutória 
favorável, qual o objeto da ação...
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O módulo Advogado Virtual compreende as seguintes tarefas:

a. Classifica os movimentos em: despacho, decisão monocrática, decisão 
colegiada

O histórico de tramitação da ação é registrado através de movimentos, 
com atributos como: data, hora, descrição etc.

O movimento é classificado como acórdão quando consta o texto 
“acórdão” ou os termos “julgamento” e “sessão”.

O movimento é classificado como decisão monocrática quando 
não é acórdão e constam palavras associadas a uma decisão, como: 
“antecipação de tutela”, “efeito suspensivo”, “liminar”, “julgado por 
despacho”, “decisão do ministro” etc.

O movimento é classificado como simples despacho quando contém 
algum movimento relevante, não enquadrado como decisão monocrática 
ou acórdão. Por exemplo: trânsito em julgado, baixa definitiva...

O movimento é classificado como sem interesse nos demais casos.

Tabela 1: Exemplos de Movimentos: despacho, decisão monocrática e acórdão

Tipo do 
movimento Exemplo

sem interesse
[Guia: 2010.000143] (M5350) DESPACHORemetam-se os autos ao MPF com 
urgência para o oferecimento de parecer.Recife, 10 de fevereiro de 2010.
Desembargadora Federal MARGARIDA CANTARELLIRELATORA

despacho Remetidos os Autos ( Baixa Definitiva) Para Seção Judiciária do Ceara [Guia 
2013.019672]

tabela continua pág. 61
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Tipo do 
movimento Exemplo

decisão 
monocrática

(M27) DECISAOTrata-se de recurso especial interposto com fundamento 
no artigo 105, inciso III, a, da Constituição Federal, em face de acórdão 
proferido por esta Corte.A partir de acurado exame dos autos, verifico 
que foram observados os requisitos gerais de admissibilidade extrínsecos 
(tempestividade, regularidade formal e preparo) e os intrínsecos (cabimento, 
legitimação, interesse recursal e inexistência de fato impeditivo do poder 
de recorrer).Em suas razões recursais, a parte recorrente apontou suposta 
violação a dispositivo de lei federal por parte do acórdão vergastado, qual 
seja o art. 535 do CPC, restando configurada a hipótese do art. 105, III, a, da 
Lei Maior.Por tais razões, com suporte no art. 543 do CPC, ADMITO o presente 
recurso.Cumpra-se o despacho de fl. 677. Após, remetam-se os autos ao 
Superior Tribunal de Justiça.Recife, 17 de agosto de 2013.Desembargador 
Federal EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIORVice-Presidente do TRF da 5ª 
RegiãoAssinado Eletronicamente. Observar rodapé

acórdão

[Sessï¿½o: 17/09/2013 14:00] (M147) EMBARGOS DE DECLARAÇAO:A Turma, 
por unanimidade, conheceu e negou provimento aos embargos de declaração, 
nos termos do voto do relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: 
DESEMBARGADORA FEDERAL MARGARIDA CANTARELLI e DESEMBARGADOR 
FEDERAL MANUEL MAIA DE VASCONCELOS NETO (convocado em virtude da 
licença do Des. Federal LÁZARO GUIMARAES - 26/08/2013 a 24/09/2013).

A tabela 2 exibe a matriz de classificação (também conhecida como 
matriz de confusão) de uma amostra aleatória dos resultados obtidos 
nesta etapa do Advogado Virtual. Os percentuais de acerto foram muito 
bons, com exceção dos despachos (11,4% classificados como sem 
interesse).

Tabela 2: Matriz de Classificação do Tipo de Movimento



62CATEGORIA A | PREDOMINANTE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

SUMÁRIO

b. Identificar a parte dispositiva das decisões monocráticas ou colegiadas

São aplicados dois métodos para identificar o início da parte dispositiva.

O método 1 procura termos que demarcam o início da parte dispositiva, 
como: “dispositivo”, “em face do exposto”, “isto posto”,  “vistos e 
relatados”...

Caso o método 1 não seja bem-sucedido (há decisões mal estruturadas), 
é tentado o método 2, que procura termos que demarcam uma 
decisão, como:“defiro”, “indefiro”, “concedo”, “denego”, “a turma, (por 
unanimidade ou por maioria)”, “acordam”...

Também são procurados termos que demarcam o fim da parte 
dispositiva, como: “intimem-se”, “publique-se”, “notifique a autoridade 
coatora”, “participaram do julgamento”, “ciência ao juízo”, “encaminhem-
se os autos”, “processo assinado eletronicamente”...

O dispositivo é o texto compreendido entre:

• 	o último termo inicial (método 1) ou o primeiro termo inicial (método 
2); e

• 	o primeiro termo final.

O procedimento acima visa desconsiderar citações, que são muito 
comuns nas decisões judiciais, e que poderiam prejudicar o entendimento 
do que foi decidido.

O exemplo 1 exibe um movimento, destacando em fundo cinza sua 
parte dispositiva.

Exemplo 1: Extração do Dispositivo (em fundo cinza) e das Decisões (em 
vermelho)

[Publicado em  26/04/2012 00:00] [Guia: 2012.000549] (M5606) EMENTATRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇAO. ESFERA ADMINISTRATIVA. NEGATIVA. DECISAO JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. MANIFESTAÇAO DE INCONFORMIDADE. 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. SUSPENSAO. DIREITO. INEXISTÊNCIA.1. De acordo 
com o art. 74 da Lei nº 9.430/96, na redação introduzida pela Lei nº 11.051/04, 
não cabe manifestação de inconformismo contra indeferimento de pedido 
administrativo de compensação de crédito decorrente de decisão judicial não 
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transitada em julgado. Precedentes.2. Hipótese em que a impetrante pretende 
compensar tributo cuja suspensão da exigibilidade sequer foi assegurada 
judicialmente, de modo que, a atribuição de tal efeito à Manifestação de 
Inconformidade apresentada contra a cobrança do crédito pelo Fisco significaria 
subverter a autoridade daquele julgado. Precedentes deste Regional.3. Se não ha 
crédito a ser compensado, não se justifica a discussão a respeito da possibilidade 
ou não de a Manifestação de Inconformidade suspender a exigibilidade do 
crédito tributario pleiteado pelo Fisco em sua integralidade (STJ, REsp 1118711/
PR, DJe 10/10/2011).4. Apelação e remessa providas.ACÓRDAOVistos, relatados e 
discutidos estes autos em que figuram como partes as acima identificadas,DECIDE 
a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, por unanimidade, 
não conhecer do agravo retido e dar provimento à apelação e à remessa oficial, 
nos termos do Relatório, do Voto do Relator e das Notas Taquigraficas constantes 
dos autos, que passam a integrar o presente julgado.Recife, 12 de abril de 2012 
(data de julgamento).LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIADesembargador Federal 
Relator

Tabela 3: Resultados da Etapa de Identificação da Parte Dispositiva das Decisões

A tabela 3 exibe os resultados desta etapa do Advogado Virtual para 
uma amostra aleatória de 190 movimentos. Percebe-se uma maior 
dificuldade de extrair a parte dispositiva das decisões monocráticas, 
embora os resultados gerais sejam muito bons.

c. Identificar e classificar os trechos relevantes de sua parte dispositiva das 
decisões

O exemplo 1 exibe as decisões contidas no dispositivo, destacando-as 
em vermelho. 

Cada decisão é composta por um verbo e um objeto. A tarefa de extração 
e classificação das decisões envolve identificar todas as sequências de 
pares (verbo, objeto). No exemplo 1, constam três decisões, apresentadas 
na tabela a seguir.
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Tabela 4: Decisões Extraídas do Exemplo 1

Seq. Verbo Objeto
1 não	conhecer agravo	retido
2 dar	provimento apelação
3 dar	provimento remessa	oficial

Foram utilizados dois métodos para identificar as decisões. Estes 
métodos trabalham em conjunto, buscando um aperfeiçoamento 
interativo, no qual um tenta superar o outro na tarefa de extração e 
classificação correta das decisões. Por esse motivo, esse método foi 
denominado Banca de Advogados Virtuais.

Tabela 5: Banca de Advogados Virtuais: Régis e Lia

Advogado Régis Advogada Lia

Regras gramaticais

Algoritmos

Expressões regulares (regex)

Redes neurais profundas (deep learning)

Processamento de Linguagem Natural

Modelos de resumo e classificação

Um dos advogados virtuais, o Régis, trabalha com algoritmos e 
expressões regulares (regex), que tentam codificar regras gramaticais, 
com o objetivo de identificar e classificar as decisões judiciais.
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Figura 3: Advogado Régis - Trecho de Código com Regras Gramaticais

A figura 3 exibe um trecho de código do Régis, demonstrando as diversas 
expressões e tempos verbais utilizados nas decisões favoráveis aos 
demandantes. Da mesma forma, são registradas as decisões contrárias, 
parcialmente favoráveis e neutras.

A tabela 6 exibe os resultados desta etapa do Advogado Virtual para 
uma amostra aleatória de 164 movimentos. Percebe-se, novamente, 
uma maior dificuldade no tratamento das decisões monocráticas, 
embora os resultados gerais permaneçam bons.

Tabela 6: Resultados da Etapa de Extração e Classificação de Decisões

Os objetos das decisões podem ser tipos de ações e recursos, bem 
como pronomes oblíquos em todas suas formas (próclise, mesóclise e 
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ênclise). Neste caso, existe uma rotina adicional para tentar inferir qual 
recurso teria sido substituído pelo pronome.

Exemplo 2: Substituição do Pronome Oblíquo

Dispositivo: Apreciando os embargos declaratórios opostos contra o v. 
acórdão de fls., a Turma, à unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes 
provimento, emprestando-lhes efeitos infringentes para negar provimento 
ao agravo de instrumento, mantendo o depósito judicial na sua totalidade, 
nos termos do voto do relator.

Decisões Verbo Objeto Substituição

conheceu dos embargos conheceu embargos

deu-lhes provimento
deu... provimento -lhes embargos

negar provimento ao agravo de 
instrumento

negar provimento agravo de instrumento

Tabela 7: Resultados da Etapa de Substituição do Pronome Oblíquo

A tabela 7 exibe os resultados desta etapa do Advogado Virtual para 
uma amostra aleatória. Os resultados foram apenas satisfatórios. Essa 
rotina deve ser melhorada com o uso do AJudAM pelas equipes do 
controle do crédito tributário sub judice.

A base de dados produzida pelo Régis é usada para treinar a outra 
advogada, a Lia, que usa redes neurais profundas (deep learning4) para 

4 Vide quadro 1. Aprendizagem de máquina ou Aprendizagem profunda. 
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processamento de linguagem natural (PLN5 ), com o mesmo objetivo do 
Régis: identificar e classificar as decisões6.

Quadro 1. Aprendizagem de máquina ou Aprendizagem profunda

Um mesmo valor pode ser representado de diferentes formas. Algumas 
representações são mais adequadas para realizar determinadas operações. Por 
exemplo, é mais fácil realizar operações aritméticas com algarismos indo-arábicos 
(9 + 4 = 13) do que com algarismos romanos (IX + IV = XIII).
Os praticantes da aprendizagem de máquina (machine learning) gastam 
bastante tempo elaborando representações mais adequadas para os dados do 
modelo (feature engineering) com o objetivo de melhorar seu desempenho.
Esta tarefa torna-se mais complexa quando lidamos com dados não estruturados: 
texto, imagem, vídeo, som... Os métodos de aprendizagem de representação 
deixam os algoritmos descobrirem a melhor representação para os dados.
Os modelos de aprendizagem profunda (deep learning) levam esse conceito 
um passo adiante, ao adotarem redes neurais com muitas camadas (por isso, 
profundas), cada uma delas encarregada de aprender uma nova camada de 
representação a partir das camadas anteriores. Por exemplo, em um modelo de 
reconhecimento facial, as camadas iniciais aprenderiam representações como 
linhas, vértices, curvas; as camadas intermediárias aprenderiam representações 
como olhos, nariz, boca; e as camadas finais identificariam o rosto de uma pessoa.

Quadro 2. Modelos de Linguagem e Transferência de Aprendizagem

Os modelos de linguagem buscam aprender representações das palavras a partir 
de sua distribuição nos textos. A ideia por trás dessa abordagem é que palavras 
usadas em contextos semelhantes devem possuir significados semelhantes.
Os modelos de processamento de linguagem natural (PLN) avançaram 
muito quando passaram a utilizar a aprendizagem profunda para aprender a 
representação das palavras a partir de gigantescas bases de dados textuais, sem a 
necessidade de atribuição manual de rótulos para as palavras (aprendizagem não 
supervisionada).
Uma vez treinados, esses modelos genéricos de linguagem (por exemplo, do idioma 
português) podem ser customizados para realizar tarefas específicas (por exemplo, 
classificar uma decisão judicial) com um esforço bastante reduzido: bases de 
dados pequenas e baixo tempo de processamento. Essa técnica é denominada de 
transferência de treinamento (transfer learning).

5 Vide quadro 2. Modelos de Linguagem e Transferência de Aprendizagem (transfer 
learning). 

6 Vide quadro 3: Explorando os limites dos modelos de classificação e resumo de textos.
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Quadro 3. Explorando os limites entre modelos de classificação e resumo de textos

A extração e classificação da parte dispositiva da decisão podem ser realizadas com 
modelos de resumo de texto ou de classificação.

Os modelos de resumo de texto recebem um texto e tentam produzir o melhor 
resumo possível.

Os modelos de classificação de texto são treinados para classificar o texto em 
uma das categorias disponíveis. A princípio, esta seria a alternativa mais intuitiva 
para o problema da extração de decisões. Há, porém, dois problemas. O primeiro 
é o grande número de categorias: 239 pares distintos (verbo, objeto) em uma base 
desbalanceada. O segundo é o tamanho variável da sequência de pares: há decisões 
com até 4 pares (verbo, objeto).

Por estes motivos, foram exploradas três alternativas para a Lia, demonstradas 
abaixo:

Dispositivo: Apreciando os embargos declaratórios opostos contra o v. acórdão de fls., 
a Turma, à unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, emprestando-
lhes efeitos infringentes para negar provimento ao agravo de instrumento, mantendo o 
depósito judicial na sua totalidade, nos termos do voto do relator

Resumo de texto padrão, contendo somente o texto das decisões:

resumo: “conheceu dos embargos, negar provimento ao agravo de instrumento, 
deu-lhes provimento”.

Resumo de texto para sequência de pares (verbo, objeto) padronizados 
resumo: “Conhecer embargos, Nega rProvimento agravo, Dar Provimento embargos”.

Classificação de texto para pares (verbo, objeto) padronizados e codificados 
rótulos para classificação: 27 10, 4 1, 7 10.

O modelo de rede neural profunda utilizado foi o T5, do Google, pré-treinado para 
o idioma português pela Unicamp. Foi executado um ajuste fino (fine tuning) neste 
modelo para as três alternativas da Lia expostas acima.

 
A comparação das divergências entre os dois advogados permite 
identificar seus erros de classificação e realizar mudanças para 
aprimorar a qualidade do seu trabalho. A tabela 8 apresenta alguns 
casos, destacando em negrito as classificações corretas.
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Tabela 8: Banca de Advogados: Comparação Régis x Lia

Classificação do Régis Classificação da Lia Dispositivo

negou provimento 
à apelação, negou 
provimento à 
remessa oficial

negou provimento 
à apelação, negou 
provimento à 
remessa oficial

A Turma, à unanimidade, 
negou provimento à 
apelação e à remessa oficial, 
nos termos do voto do 
relator. 

deu parcial 
provimento à 
apelação

deu parcial 
provimento à 
apelação, anular a 
sentença

A Turma, à unanimidade, 
deu parcial provimento 
à apelação para anular a 
sentença, nos termos do 
voto do relator. 

dou parcial 
provimento à 
apelação, dou 
parcial provimento à 
remessa oficial

dou parcial 
provimento à 
apelação, negou 
provimento à 
remessa

Por todo o exposto, com 
fulcro no art. 557 do Código 
de Processo Civil, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO À 
APELAÇAO E À REMESSA 
OFICIAL, para reconhecer 
a decadência das parcelas 
recolhidas anteriormente a 
março/94.P.I.

d. Calcular a situação da ação

Após identificadas as decisões (verbo, objeto), é calculada a situação da 
ação.

Para cada decisão, é necessário identificar em qual polo está a União. O 
impacto será dado pela combinação da polaridade da decisão (favorável, 
parcialmente favorável, contrária, neutra) com o polo no qual está a 
União. Assim, tanto uma decisão favorável a uma apelação da União, 
quanto uma decisão contrária a uma apelação do contribuinte, possuem 
o mesmo impacto favorável na União/Receita Federal.

Este cálculo é feito separadamente para decisões interlocutórias e de 
mérito. O resultado destes cálculos, juntamente com a data do trânsito 
em julgado, será utilizado para determinar o resultado do parâmetro de 
malha P7 (vide seção 4.7).
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e. Identificar a data de trânsito em julgado da ação, quando for o caso 

O Advogado Virtual também identifica a data de trânsito em julgado 
de cada recurso (processo-filho) do processo, através da análise da 
descrição de seus movimentos/fases, buscando termos como: “trânsito 
em julgado”, “arquive-se” etc.

A data do trânsito em julgado do processo será a data de trânsito em 
julgado do último recurso, desde que todos os recursos tenham trânsito 
em julgado.

III. Interface Web

Este módulo apresenta os dados coletados e calculados para as 
equipes de controle do crédito tributário sub judice. A interface web 
será apresentada na seção “DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À 
INICIATIVA E MELHORIAS ALCANÇADAS”.

RECURSOS UTILIZADOS

O AJudAM foi desenvolvido com a utilização dos seguintes recursos 
computacionais:

• 	Linguagens de programação: Python, HTML, CSS e JavaScript.
• 	Bibliotecas para coleta de dados: Selenium, BeautifulSoup.
• 	Biblioteca para comparação de similaridade de textos: FuzzyWuzzy.
• 	Banco de dados relacional: MySQL.
• 	Rede neural convolucional para resolução do captcha: Tensorflow, 

Keras.
• 	Rede neural profunda para processamento de linguagem natural 

(PLN):PyTorch (deep learning), HuggingFace (transformers), modelo T5 
(PLN) do Google, pré-treinado para português pela Unicamp.

• 	Interface web “front end”: páginas dinâmicas no padrão visual da 
RFB, fornecidas por servidor Apache HTTP, utilizando as frameworks 
Bootstrap e JQuery.DataTables, codificação própria em JavaScript e 
customização de estilos CSS, disponibilizando a experiência de usuário 
de ocultar e reexibir seções contextuais com simples clique.

• 	Interface web “back end”: framework Django, com linguagem de 
programação Python realizando consultas ao banco de dados 
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MySQL e gerando dinamicamente os arquivos necessários a serem 
disponibilizados no servidor Apache HTTP.

Os recursos humanos envolvidos são os três servidores que subscrevem 
este artigo. Não houve dispêndio de recursos financeiros.

DESCRIÇÃO DO PROCESSO POSTERIOR À INICIATIVA E MELHORIAS 
ALCANÇADAS

A interface web é responsável por apresentar as informações extraídas 
dos sites da Justiça Federal, e calculadas, pelo Advogado Virtual, de 
uma forma fácil e funcional para os usuários do AJudAM, permitindo ao 
usuário uma experiência (UX) agradável.

A Malha Judicial (figura 4) permite ao usuário escolher diversas 
combinações possíveis de parâmetros para filtrar as ações desejadas, 
exibindo as quantidades, bem como a relação de ações que passaram 
pelo filtro selecionado. Os filtros podem ser aplicados aos parâmetros 
de malha (P1 a P7), mas também a qualquer coluna de dados da ação. 
Foram criados filtros específicos também para a data do trânsito em 
julgado e o valor suspenso pelo contribuinte. A Malha Judicial também 
permite classificar a relação de ações por qualquer coluna desejada.
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Figura 4: Malha Judicial

Uma vez selecionada uma ação para detalhamento, é apresentado 
o Dossiê da Ação (figura 5). Esta página web resume em um único 
documento as informações coletadas (Coletor de Dados) e calculadas 
(Advogado Virtual) de todas as instâncias da Justiça Federal.

As informações são agrupadas por tribunal. Para cada tribunal são 
apresentados os seguintes grupos de informação:

• 	Dados da ação: número, tipo de ação, data de ajuizamento, classificação 
da situação da ação separadamente para decisões interlocutórias e 
de mérito...

• 	Dados da coleta de dados junto à Justiça Federal: datas, tribunais, 
sucesso, erro.

• 	Dados das partes da ação: polos ativo e passivo, advogados...

• 	Dados dos movimentos/fases da ação: relacionam todos os 
movimentos da ação, destacando os elementos mais relevantes 
da parte dispositiva das decisões para permitir identificar mais 
rapidamente a situação da ação.
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Os grupos de informação acima, bem como cada movimento, podem 
ser ocultados e reexibidos. Esta funcionalidade permite ao usuário 
destacar a informação mais relevante para sua análise, ocultando as 
informações desnecessárias.

Figura 5: Dossiê da Ação - Exemplo

I. Análise de risco realizada pela Malha Judicial

A Malha Judicial é composta atualmente por sete parâmetros de análise 
de risco, que buscam identificar situações nas quais a ação esteja sendo 
usada indevidamente para suspender a cobrança do crédito tributário. 

Esses parâmetros são calculados após a extração de dados estruturados, 
realizada pelo Advogado Virtual, e são exibidos na Interface Web.
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P1. O número da ação é válido?

Verifica se o número de ação informado pelo contribuinte corresponde a 
um dos três padrões utilizados pela Justiça Federal: 10, 15 ou 20 dígitos, 
bem como se seu dígito verificador está correto.

Caso esta validação não seja bem sucedida, tenta identificar outra ação 
do mesmo contribuinte com número semelhante ao informado.

P2. A ação existe nos sites da Justiça Federal?

Verifica se a ação informada pelo contribuinte existe nos sites da Justiça 
Federal. No momento, são pesquisados apenas: primeira instância, 
TRF1, TRF5, TRF5-PJe e STJ.

O parâmetro P2 é considerado válido quando a ação existe em algum 
site da Justiça Federal. Caso contrário, é ligado um indicador de risco 
para este parâmetro.

P3. A União ou a Receita Federal é parte na ação?

Verifica se as descrições aplicadas à União ou Receita Federal (União, 
União Federal, Fazenda Nacional, Receita Federal, Delegado, Inspetor, 
INSS...) constam como parte nos polos ativo ou passivo da ação.

O parâmetro P3 é considerado válido caso a União ou a Receita Federal 
seja identificada como pólo ativo ou passivo em algum dos processos-
filho da ação informada. Caso contrário, é ligado um indicador de risco 
para este parâmetro.

P4. O contribuinte é parte na ação?

Verifica se existe parte, no polo ativo ou passivo, com nome/razão 
social semelhante ao do contribuinte. O cálculo de semelhança 
entre nomes utiliza a biblioteca FuzzyWuzzy do Python. Os nomes são 
considerados como semelhantes quando a métrica calculada pelo 
método token_set_ratio for superior a 75.



75CATEGORIA A | PREDOMINANTE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

SUMÁRIO

Quadro 4. Cálculo da semelhança de textos: biblioteca FuzzyWuzzy

O	método	 token_set_ratio	 é	 mais	 recomendado	 para	 comparação	 de	 nomes	 com	
tamanhos	diferentes,	envolvendo	abreviações	e	omissão	de	partes	do	nome.	
O	resultado	é	o	maior	valor	dentre	três	comparações:
-	Int(A, B)	 	 x	{	Int(A, B)	+	Dif(A - B)	}
-	Int(A, B)	 	 x	{	Int(A, B)	+	Dif(B - A)	}
-	{	Int(A, B)	+	Dif(A - B)	}	x	{	Int(A, B)	+	Dif(B - A)	}
Onde:
Int(A, B)	é	a	interseção	dos	conjuntos	A	e	B	e	Dif(A, B)	é	a	diferença	A	–	B.

O parâmetro P4 é considerado válido caso o contribuinte seja 
identificado como pólo ativo ou passivo em algum dos processos-filho 
da ação informada. 

O parâmetro é considerado como indefinido caso a ação possua parte 
cujo nome contenha um dos seguintes textos: “e outros”, “associação”, 
“sindicato”. Nos demais casos, é ligado um indicador de risco para este 
parâmetro.

Este parâmetro apontará equivocadamente (falso positivo) que o 
contribuinte não é parte na ação nos seguintes casos:

• 	Quando houver alteração de razão social, incorporação, fusão...
• 	Quando for registrado o nome de fantasia no lugar da razão social.
• 	Quando o nome/razão do contribuinte for registrado de forma muito 

distinta do correto. Neste caso, a rotina de semelhança falhará.

P5. O objeto da ação é válido para suspender a cobrança do crédito 
tributário?

Verifica se o objeto/assunto da ação faz parte do dicionário de termos 
tributários: DCTF, GFIP, compensação, isenção, crédito tributário, 
imposto etc. Este dicionário pode ser acrescido de novos termos, 
segundo a necessidade das equipes.

O parâmetro P5 é considerado válido quando:
• 	o objeto/assunto ou os movimentos de algum dos processos-filho 

da ação contenham termos que constem no dicionário de termos 
tributários válidos; ou
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• 	um dos campos assunto_da_ação ou nomes_dos_tributosvier preenchido 
do eOpJud.

Será ligado um indicador de risco para este parâmetro nos demais 
casos ou quando contenha termo que conste no dicionário de termos 
tributários inválidos. Por exemplo: títulos da dívida pública etc.

P6. O tipo de ação é válido para suspender a cobrança do crédito tributário?

Verifica se o tipo de processo permite suspender a exigibilidade do 
crédito tributário.

Utiliza uma tabela de domínio que registra os tipos de processos 
existentes e quais seriam inválidos para suspender a cobrança.

Esta lista pode ser alterada pelos usuários. Atualmente, constam como 
inválidos os seguintes tipos de processo: ação civil de improbidade 
administrativa, ação civil pública, ação penal - procedimento ordinário, 
apelação criminal, execução fiscal, habeas corpus, habeas corpus 
criminal, habeas data, inquérito policial, procedimento comum cível, 
recurso em habeas corpus.

P7. O contribuinte possui decisão favorável à suspensão da cobrança?

Analisa se o contribuinte possui:

a. decisão interlocutória favorável; ou

b. decisão de mérito favorável de instância colegiada, não sujeita a 
recurso suspensivo.

RESULTADOS QUANTITATIVOS E/OU QUALITATIVOS 

Os resultados preliminares da Malha Judicial apontam para percentuais 
entre 0,3% a 33,6% do valor suspenso com indícios de irregularidade. 
Estes resultados devem ser tomados com grande cautela, pois não 
foram ainda validados pelas equipes da área de negócio.
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Tabela 9: Resultados Preliminares dos Parâmetros da Malha Judicial7

Parâmetro da Malha Judicial
Qtde. de 
Ações com 
Indício

Valor Suspenso 
nas Ações com 
Indício

% do Valor 
Suspenso 
sobre o Total

P1. Número de processo inválido 15.925 264.001.883 19,3%

P2. Ação não existe 15.198 459.681.224 33,6%

P3. União não é parte na ação 1.801 428.013 0,0%

P4. Contribuinte não é parte na 
ação 3.803 75.204.846 5,5%

P5. Objeto da ação é inválido 2.179 4.767.381 0,3%

P6. Tipo de processo é inválido 1.565 28.990.801 2,1%

Outro resultado imediato do AJudAM é a redução do tempo de análise 
de uma ação judicial, que deve cair de 2 horas para poucos minutos, 
haja vista todas as informações necessárias já terem sido coletadas e 
tratadas para exibição no Dossiê da Ação.

LIÇÕES APRENDIDAS

Olhando retrospectivamente, pôde-se perceber que o projeto foi muito 
mais extenso e complexo do que parecia à primeira vista. Projetos como 
esse, que possuem uma carga grande de aprendizado e exploração 
de alternativas, são mais adequados para o uso de metodologias 
ágeis, que envolvem ciclos rápidos de pequenas entregas e contínua 
reprogramação de prioridades.

Fatores críticos de sucesso

O principal fator crítico de sucesso foi a combinação de conhecimentos 
da área de negócio (análise das decisões judiciais, efeitos dos 
recursos, tipos de decisão...) com conhecimentos das tecnologias de 
aprendizagem de máquina (inteligência artificial) aplicadas a dados 
textuais, que permitiu perceber a oportunidade de explorar os ganhos 
de produtividade proporcionados pelo desenvolvimento desta solução.

7 A tabela exibe quantidades e valores de uma região fiscal apenas e não correspondem 
a todo o país.
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Outro fator crítico foi a disposição para aprender novos conhecimentos 
e tecnologias, como o uso de técnica de processamento de linguagem 
natural com modelos de redes neurais profundas, notadamente os 
transformers, que é uma tecnologia muito recente e pouco disseminada: 
Ruder (2018).

Um terceiro fator crítico que merece ser mencionado foi o apoio da 
administração regional para desenvolvimento de um projeto de longa 
maturação como esse, que envolve muitos riscos, aprendizado e 
exploração de alternativas. A tolerância ao erro é um fator fundamental 
para a inovação ocorrer.

Imprevistos observados

Os imprevistos foram inúmeros: desde o momento inicial, quando foi 
comunicado pelos usuários que os números das ações judiciais eram 
informados com erro pelos contribuintes, pois não eram validados na 
DCTF; passando pelas diversas dificuldades técnicas de obtenção dos 
dados (webscrapping) das páginas dos tribunais na Internet (falta de 
padronização, mudanças no layout dos sites...); e pelos desafios de ter 
de combinar técnicas algorítmicas com aprendizagem de máquina para 
reduzir os erros na extração da informação estruturada a partir dos 
campos texto (Advogado Virtual).
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